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Apresentação

O Projeto de Gestão Integrada da Orla Marítima (Projeto Orla) é uma iniciativa do Ministério do Meio Ambiente (MMA) em parceria com a Secretaria do Patrimônio da União (SPU) e tem como principal objetivo promover o disciplinamento de usos da orla marítima brasileira de forma coordenada com os mais diferentes interesses políticos, sociais, econômicos e ambientais. Com isto busca-se um modelo de gestão, onde as responsabilidades sejam compartilhadas pelas três esferas de poder e pelos diversos atores sociais que convivem neste espaço territorial.

Este Plano de Intervenção para a Orla do município de Barreiros resulta de esforços empreendidos pelo Ministério do Meio Ambiente através da sua Secretaria de Qualidade Ambiental e dos Assentamentos Humanos (MMA/SQA), da Agência Pernambucana de Meio Ambiente (CPRH), do Programa de Desenvolvimento Sustentável da Zona da Mata de Pernambuco (PROMATA), da Prefeitura de Barreiros e dos diversos atores que atuam para melhoria das condições ambientais e socioeconômicas daquele município.

Decorrente dos esforços já empreendidos pelos atores acima mencionados, diversos estudos, pesquisas e diagnósticos foram elaborados com foco no espaço territorial do município de Barreiros, além de outros que, num contexto mais amplo, envolve a região na qual o município se insere. Estes elementos serviram para contextualizar as particularidades locais relativas aos aspectos ambientais, sociais e econômicos. Foi embasado nestas informações e dados existentes, enriquecidas com acréscimos decorrentes das discussões e reflexões resultantes das contribuições dos diversos atores que estiveram presentes nos períodos de oficina em Tamandaré e pós-oficina no próprio município de Barreiros, que se elaborou o Plano de Intervenção na Orla (PIO). 

Este Plano de Intervenção encontra-se estruturado em quatro partes distintas: partindo de um diagnóstico que embasa todas as propostas discutidas e elaboradas durante e após as oficinas realizadas no município, apresenta-se uma caracterização (capítulos 1. a 5.) que expõe os objetivos do PIO e descreve os cenários desejados para a orla. A etapa seguinte elenca as propostas de ação (capítulos 6. e 7.) para tais cenários, tratando-se logo após das estratégias para execução (capítulos 8. e 9.) e culminando com as estratégias de acompanhamento e avaliação (capítulos 10. a 12.) de tais propostas. Dessa forma, tem-se um documento propositivo que norteia ações preventivas, mitigadoras e remediadoras que buscam atender os objetivos do Projeto Orla, na escala macro, e aquelas mais específicas estabelecidas durante o processo de elaboração e validação do mesmo.

1. Objetivos

1.1 Objetivo Geral

O Plano de Intervenção na Orla Marítima do Município de Barreiros tem como objetivo geral apresentar diretrizes para promover o desenvolvimento sustentável desse espaço, através da identificação e discussão dos conflitos existentes e da elaboração e implementação de propostas e ações coordenadas que compatibilizem as políticas ambiental e patrimonial no nível federal, estadual e municipal.

1.2 Objetivos Específicos

· Caracterizar os aspectos geográficos, políticos, legais, históricos, ambientais, sociais e econômicos que repercutem sobre os processos de uso e ocupação da orla do município.
· Demarcar e delimitar a orla municipal em unidades e trechos com vistas ao estabelecimento distinto de suas configurações, padrões de uso e ocupação, problemas existentes e potencial para o desenvolvimento.

· Formular cenários de uso e ocupação atual, de tendência e desejado, classificando-os de acordo com a qualidade de seus atributos e tendência de ocupação a fim de orientar as ações propostas.

· Definir as estratégias para implantação do Plano de Intervenção.

· Estabelecer um processo de monitoramento considerando critérios, parâmetros e indicadores dos resultados da implementação do Plano.

· Estabelecer a criação de um comitê gestor para a orla.

· Estabelecer uma sistemática de acompanhamento, avaliação e revisão do Plano de Intervenção bem como um cronograma geral.

2. Identificação do executor

O principal agente executor do Plano de Intervenção na Orla – PIO, a prefeitura municipal de Barreiros, contará com uma estrutura participativa composta por diversos grupos locais que, direta ou indiretamente, estejam relacionados ao espaço litorâneo em apreço. Contudo a responsabilidade pela execução deverá ser compartilhada com os diversos agentes públicos municipais e pelos representantes da sociedade civil. O quadro a seguir apresenta uma relação mínima de atores que devem estar envolvidos na execução do Plano.

Tabela 1 – Atores envolvidos na execução do PIO

	Executor:
	· Prefeitura Municipal de Barreiros

· Secretaria de Ação Social

· Secretaria de Obras

· Secretaria de Saúde

	
	

	Parceiros da Sociedade Civil:
	· Associação das Mães de Barreiros (AMB)

	
	· Grupo de Resgate de Barreiros (GRB)

	
	· Associação de Pescadores

	
	· Associação de Barraqueiros

	
	

	Outros Parceiros
	· Comissão Gestora Local – CGL

	
	· Proprietários de Terras da Orla do Município

	
	· Conselho Municipal de Saúde

	
	· Conselho Municipal de Ação Social


3. O contexto da área de intervenção

3.1 O contexto histórico

No, século XVIII, existiu uma aldeia de índios, cujo chefe descendia de Felipe Camarão e ficava localizada no engenho Benfica, então do Morgado do Cabo, a referida sesmaria começava na Pedra do Conde, em Tamandaré, abrangia grande parte dos terrenos atuais do município, onde foram erguidos os seus primeiros engenhos: Carassu e Buenos Ayres, ficando a Aldeia entre esses dois engenhos. Como os índios faziam grandes estragos nas lavouras circunvizinhas, o Morgado conseguiu a permuta dos seus terrenos por outros mais próximos ao rio Una, ficando então situados no ponto mais elevado, onde atualmente se localiza o Hospital Vicente Gomes de Mattos. Aí foi levantada uma capela sob a invocação de São Miguel que hoje não mais existe. As escavações e depressões feitas pelos porcos do mato (caititus), deram nome à localidade nascente, pois os índios começaram a denominá-los de Barreiros. Muito próximo a esses barreiros começou a crescer e fixar-se um núcleo populacional que anos depois tornou-se sede do município. A antiga aldeia dos índios ficou, então, conhecida pelo nome de “Barreiros Velhos”, enquanto o local da atual cidade ficou sendo chamado apenas “Barreiros”.

No começo do século XIX, Diogo Paes Barreto, instituiu um patrimônio a Santo Antonio de meia légua de terra, com uma condição de ali se instalar uma capela de sua devoção, o que foi estritamente cumprido por seus herdeiros. Daí iniciou –se o seu povoamento e nasceu a freguesia de São Miguel de Barreiros, desmembrada de Sirinhaém.

A Vila foi criada em 1853, desmembrada de Rio formoso e da Freguesia de Água Preta. O município foi instalado em 1860 e em 1892 tornou-se cidade.

3.2 Emancipação e localização geográfica

Foi através da Lei Provincial Nº 314, de 13 de maio de 1853, que Barreiros foi desmembrado de Rio Formoso e ganhou o seu status de município. A sede municipal adquiriu foros de cidade em virtude da Lei Estadual Nº 38, de 3 de julho de 1892. (CONDEPE, 2000).

Geograficamente, limita-se ao Norte pelo município de Tamandaré, à Oeste pelo município de Água Preta, à Leste pelo Oceano Atlântico e ao Sul pelo município de São José da Coroa Grande e o Estado de Alagoas. O acesso ao município é feito pela PE-60 (Figura 1). O município possui uma área de 229 km2 (IBGE, 2000) e uma orla com 6,43 km de extensão (GERCO/PE, 2003, comunicação pessoal) divididas em três praias, que são: praias de Mamucabinhas, do Porto e da Várzea do Una.

Político-geograficamente, o município está inserido na Microrregião da Mata Meridional Pernambucana e contemplado pela Região de Desenvolvimento (RD) da Mata Sul. Administrativamente é formado pela Sede e o distrito de Carimã.

A sede do município está localizada a oeste da rodovia estadual PE-60 e fora da faixa de orla. A sua relação física mais próxima com mar é através do rio Una que cruza a cidade. A faixa de orla, por sua vez, está dividida em grandes glebas sem praticamente qualquer adensamento.

Figura 1 – Localização geográfica do município de Barreiros/PE
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3.3 O ambiente natural

De acordo com a classificação climática de Köppen o clima predominante município de Barreiros é do tipo As´ - Tropical quente úmido com chuvas concentradas no outono-inverno. A temperatura média anual fica em torno de 25 ºC, registrando-se temperaturas mais elevadas entre os meses de dezembro a março. No que se refere ao regime pluviométrico, apresenta totais acima de 1800 mm anuais no período de março a agosto, caracterizando a estação chuvosa e, inferiores a 1000 mm entre os meses de outubro a janeiro, caracterizando a estação seca, conforme se observa no gráfico que se segue.

O tipo de unidade geomorfológica predominante é a planície onde dominam os mares de morro sobre os quais se desenvolveram solos profundos Latossolo Vermelho Amarelo associados ao Podzólico Vermelho. O uso destes solos está relacionado notadamente com a monocultura da cana-de-açúcar. Na porção Leste a planície aparece sobre rochas sedimentares.

Acompanhando os cursos dos rios distribuem-se solos aluviais, os quais também são utilizados com o cultivo da cana-de-açúcar e/ou culturas de subsistência. Ainda se encontram no município, os solos de Indiscriminados de Mangue situados no estuário do rio Una. 

A vegetação predominante é a Mata Atlântica caracterizada como floresta subperenifólia,  podendo ser encontrada ainda a vegetação de mangue e de praias.

O município é drenado pela bacia hidrográfica do rio Una destacando-se como seus principais afluentes o Rio Carimã, o Taperibu (João Mulato) e o subafluente Roncadorzinho1. 

Destacam-se no rol de belezas naturais as belas praias, os recifes de corais, a Mata da Gia e o manguezal na embocadura do rio Una. O resto da área está caracterizada por coqueirais. 

O município também tem 9,27% do seu território contemplado pela APA de Guadalupe. Como o município vizinho de Tamandaré, toda sua orla já se encontra dentro dos limites da APA Costa dos Corais. Isto contribui para a melhor definição dos padrões de uso e ocupação do solo que são desejados para esta orla. Uma análise do ZEEC do Litoral Sul mostra que a faixa de orla de Barreiros é considerada como uma Subzona de Complexo Ambiental.

Dentre os problemas ambientais de destaque foram identificados a poluição do rio Una por conta do lixo, de esgotos não tratados, a mortandade da fauna do rio Una por conta da pesca predatória com bombas e com carrapaticida e a falta de um mínimo de educação ambiental por parte da população
.

3.4 Evolução urbana e socioeconômica
De acordo com o Diagnóstico Participativo (2003) elaborado no âmbito do PROMATA, o município de Barreiros apresentou uma taxa média de crescimento de –0,41% entre o 1991 e 2000, caindo de uma população de 40.569 habitantes para 39.139. Por outro lado, o município é considerado o mais urbano de todos do Litoral Sul. Neste mesmo período estatístico, o crescimento populacional urbano foi de 16,71%, elevando para 79,28% a população urbana de Barreiros. Este valor está acima da média da região e do Estado.

Do ponto de vista econômico, o município de Barreiros não foge à regra dos outros municípios da Zona da mata do Litoral Sul. Historicamente, tinha como principal atividade econômica a indústria sucro-alcooleira, que empregava um grande contingente da população e que, por sua vez, favorecia toda uma cadeia de serviços. Após o fechamento da Usina Central Barreiros no final dos anos noventa, a principal atividade econômica do município foi desestruturada e vários engenhos que forneciam sua cana para moagem ou foram desativados ou passaram a vender para outras usinas.

Voltando o foco para a orla do município, pode-se afirmar que as atividades do setor primário que têm influência neste espaço são a agricultura (coco, caju e manga), a pesca artesanal e a extração vegetal ilegal para construção. Já o setor terciário da economia, pode-se dizer que há projetos voltados para hotelaria e o turismo tais como hotéis e um atracadouro para embarcações de pequeno porte. Na área do Mamucabinhas, nota-se um loteamento e construções de casas de veraneio.

Apesar de ter uma extensão de orla de aproximadamente 6 km, ressalta-se que as propriedades ao longo desta faixa são particulares com o acesso bem restrito. Não constatou-se qualquer padrão de uso comercial de serviços na faixa de praia, exceto por depoimentos de alguns barraqueiros que declaram ter desenvolvido negócios neste espaço.

3.5 Situação institucional e instrumentos institucionais normativos e de regulação urbana
O município de Barreiros tem alguns instrumentos de normatização e regulamentação urbana e ambiental. Na falta de uma versão destes no âmbito municipal, são utilizados os do nível estadual e federal. A lista de instrumentos identificados antes e durante a oficina para elaboração do PIO encontra-se na seção 9.a. Base legal prevista para as ações normativas deste PIO.

Alem destes, o município dispõe também dos seguintes diagnósticos e planos:

· Plano de Desenvolvimento do Turismo (GTZ) – a primeira fase está parada;

· Zoneamento Agroecológico (iniciativa estadual);

· Zoneamento Agrícola (SEBRAE);

· Diagnóstico Sócio-Ambiental e ZEEC do Litoral Sul da CPRH;

· Diagnóstico Sócio-Ambiental e ZEEC da APA de Guadalupe da CPRH;

· Diagnóstico Participativo do município de Barreiros (PROMATA);

· Plano de Investimentos Municipal (PIM) do município de Barreiros (PROMATA);

· Plano de Gestão da APA de Guadalupe da CPRH;

· Estudo Propositivo do Litoral Sul de Pernambuco da FIDEM.

A condição institucional do município de Barreiros é melhorada por conta do Conselho Municipal de Defesa do Meio Ambiente (COMDEMA), do Conselho Estadual de Meio Ambiente (CONSEMA), do qual faz parte, do Comitê gestor da Bacia Hidrográfica do rio Una, do Comitê Gestor Local (CGL) para as ações do PROMATA e do Fórum de Desenvolvimento Local Integrado Sustentável (DLIS) coordenado pelo SEBRAE. 
3.6 Demarcação e delimitação da faixa de orla
Durante a oficina para elaboração do PIO, procedeu-se com as diretrizes para demarcação e delimitação da faixa de orla municipal. Tendo como base os parâmetros propostos pelo Ministério do Meio Ambiente - MMA e a Secretaria de Patrimônio da União - SPU, estabeleceram-se 04 Unidades divididas em 09 Trechos conforme a Figura 2.

Figura 2 – Demarcação e delimitação da faixa de orla do município de Barreiros
	INSERIR MAPA DA FAIXA DE ORLA DELIMITADA – CPRH (AUGUSTO)



Fonte: Oficina do Projeto Orla – 09, 10 e 11/03/2004 – realizada no município de Tamandaré/PE

4. Síntese do diagnóstico / classificação

Esta seção apresenta a síntese dos dados coletados e observações feitas durante o diagnóstico de campo realizado pelos participantes no período da oficina para elaboração do PIO. Em resumo, resgatam-se aqui informações acerca dos atributos naturais e paisagísticos percebidos, as atividades socioeconômicas praticadas, os impactos ambientais decorrentes dos usos da orla e uma classificação que surge “do cruzamento da qualidade de seus atributos com as tendências de ocupação, constituindo o campo de análise para seu enquadramento nas classes genéricas de uso” (Projeto Orla, 2002). Este conjunto de informações possibilita a definição e adoção de estratégias diferenciadas de intervenção para a orla.

Assim sendo, para unidades e trechos com diferentes classificações foram adotados as seguintes diretrizes explicitadas na Tabela 2.

Tabela 2 – Classificação, características e diretriz estratégica que deve ser adotada no PIO

	CLASSIFICAÇÃO
	CARACTERÍSTICAS
	DIRETRIZ ESTRATÉGICA

	“A”
	Paisagem rústica, com baixíssima ocupação, paisagens com alto grau de originalidade e baixo potencial de poluição.
	Preservação e conservação das características naturais devem ser priorizadas.

	“B”
	Paisagem semi-rústica, de baixo a médio adensamento de construções e população residente, com indício de ocupação recente, paisagens parcialmente antropizadas e médio potencial de poluição, podendo incluir orlas de interesse especial.
	Devem ser estimulados usos compatíveis com a conservação da qualidade ambiental e que tragam baixo potencial de impactos.

	“C”
	Paisagem tipicamente urbana, consolidada ou em final de transformação. Apresenta médio a alto adensamento de construções e populações residentes, com paisagens antropizadas, multiplicidade de usos e alto potencial de poluição – sanitária, estética, sonora e/ou visual.
	Os usos não podem ser exigentes quanto aos padrões de qualidade. Trata-se de espaços onde a prática do planejamento corretivo deve ser adotado. 


Fonte: Manual do Projeto Orla, 2002

A Tabela 3 resume as unidades e trechos estabelecidos durante a oficina de elaboração do PIO.

Tabela 3 – Delimitação, caracterização, potencial e classificação das unidades e trechos da orla de Barreiros (Dados obtidos a partir das Fichas 1, 2, 3 e 4)

	UNIDADE
	DELIMITAÇÃO

DA UNIDADE
	CARACTERIZAÇÃO DA UNIDADE
	CLASSE*

	1

01 Trecho
	Foz do rio Una e Pedra do Cavalo.
	· Trecho adjacente à foz do rio Una

· Vegetação de restinga e mangue

· Área de desova de tartarugas
· Mar aberto, profundo e com ondas

· Área com bastante declive

· Presença de falésias

· Pesca artesanal

· Lixo na orla

· Existência de áreas erodidas

· Dificuldade de acesso viário e circulação

· Segurança insuficiente

· Potencial para o turismo ecológico

· Prática de pesca artesanal

· Prática de esportes náuticos

· Área com potencial portuário (pequenas embarcações)
	“A”

	2

03 Trechos
	Pedra do Cavalo até as Pedras da Ilha do Coqueirinho
	· Existência de maceiós e lagoas

· Área de coqueiral e frutíferas

· Vegetação de restinga (presença de Guajuru) e Mata Atlântica

· Área de desova de tartarugas

· Trecho com mar semi-aberto com ondas e bastante profundo, o que o torna impróprio para banhos

· Trecho com mar apropriado para balneário

· Área com afloração rochosa, tanto em contato direto com o mar quanto na parte terrestre (Ex: Pedra do Cavalo)

· Área com bastante declive

· Lixo na orla

· Existência de áreas erodidas
· Dificuldade de acesso viário e circulação

· Segurança insuficiente

· Ocupação desordenada nos finais de semana decorrente da prática de acampamentos na orla

· Potencial para o turismo ecológico, prática de pesca artesanal, prática agrícola (manga, caju e mangaba) e esportes náuticos

· Potencial para instalação de equipamentos de hotelaria e turismo (equipamentos turísticos – hotéis, bares, restaurantes, quiosques, marinas, entre outros) e de um zoológico (área de reserva existente)
	“A”

	3

02 Trechos
	Pedras da Ilha do Coqueirinho até o Condomínio
	· Prática do banho e da pesca

· Na área existe uma ilha conhecida como a Ilha do Coqueirinho, de onde se pode ver golfinhos

· Uma vasta área de rochas

· Existência de um riacho e do córrego do rio Ilheta

· Ocorrência de caça

· Coqueiral e frutíferas

· Vegetação de restinga (guajuru entre outras) e Mata Atlântica

· Trechos de mar semi-aberto com ondas e de mar tranqüilo, sem ondas

· Área de desova de tartarugas
· Trechos com trechos em pouco declive e partes com gradiente mais acentuado(?)

· Lixo na orla (dentro do riacho)

· Acesso difícil

· Ocupação desordenada nos finais de semana decorrente da prática de acampamentos na orla
· Potencial para o turismo ecológico, prática de pesca artesanal e esportes náuticos com predomínio de embarcações não motorizadas

· Potencial para instalação de equipamentos de hotelaria e turismo (equipamentos turísticos – hotéis, bares, restaurantes, quiosques, marinas, entre outros)
	“A”

	4

03 Trechos
	Condomínio até o Estuário
	· Área de balneário, loteamento (presença de casarões) e palhoças de pescadores

· Área de desova de tartarugas
· Práticas do banho, de passeios náuticos e da pesca

· Rio Ilheta

· Coqueiral e frutíferas

· Criação de gado

· Vegetação de mangue

· Mar tranqüilo, sem ondas e raso

· Trechos com pouco declive

· Trecho com vias de acesso em boas condições (áreas aterradas) e trechos com acesso difícil

· Lixo na orla, embora em quantidade menor

· Segurança insuficiente

· Potencial para o turismo ecológico, instalação de equipamentos de hotelaria e turismo (equipamentos turísticos – hotéis, bares, restaurantes, quiosques, marinas, entre outros), prática de pesca artesanal, prática agrícola (manga, caju e mangaba), marinas e esportes náuticos
	“A”


* Ver Anexo I para classificação detalhada dos parâmetros ambientais, sociais e econômicos, por trecho. 

4.1 Unidade 01

	UNIDADE:
	01

	TRECHO:
	1.1

	INÍCIO DO TRECHO:
	Foz do rio Una

	FIM DO TRECHO:
	Pedra do Cavalo

	CLASSIFICAÇÃO:
	“A”

	[image: image3.jpg]Vérzea do Una
23/11/00 - F.41595





Foto: CPRH
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Foto: Djair B. Falcão
	Atributos naturais/paisagísticos

O trecho inicia-se na foz do rio Una, onde predomina uma vegetação de mangue, restinga e faixa de coqueiral. O mar, que é aberto e profundo, sofre a ação de ondas.

No lado terrestre, a área apresenta um declive acentuado chegando a ter falésias.

O trecho não é urbanizado e está compreendido dentro de duas APAs.

Trecho utilizado por tartarugas marinhas como área de desova e nidificação.
O acesso ao local é difícil e as vias não estão em boas condições trafegáveis.

	[image: image5.jpg]



Foto: Djair B. Falcão
	Atividades socioeconômicas

A principal atividade realizada neste trecho é a pesca artesanal. Outras atividades incluem o uso por turistas.
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Fotos: Djair B. Falcão
	Impacto ambiental dos usos da orla

Embora não diretamente relacionado com os usos na orla, o lixo que vem carreado do rio Una e acaba por ser jogado neste trecho caracteriza-se como um dos impactos mais significativos. Em decorrência disto nota-se a degradação ambiental, a poluição visual e o risco de doenças e acidentes, todos fatores que podem inviabilizar o turismo no local.
Um outro impacto notado neste trecho é o processo erosivo da faixa de praia, após modificações na desembocadura do rio Una.


4.2 Unidade 02

	UNIDADE:
	02

	TRECHO:
	2.1

	INÍCIO DO TRECHO:
	Pedra do Cavalo

	FIM DO TRECHO:
	Morro de pedra

	CLASIFICAÇÃO:
	“A”
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Foto: CPRH
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Fotos: Djair B. Falcão
	Atributos naturais/paisagísticos

Partindo da praia e no sentido terrestre, o trecho é caracterizado por vegetação de restinga (presença de Guajiru) e Mata Atlântica e pela existência de maceiós e lagoas, com áreas cobertas por coqueirais e plantas frutíferas. A topografia é marcada por um declive acentuado.

No lado marítimo, o trecho apresenta uma praia com áreas de afloração rochosa (Ex: Pedra do Cavalo) e um mar semi-aberto, profundo e com ondas, aspectos que tornam este trecho impróprio para banhos.

O trecho não é urbanizado e está compreendido dentro de duas APAs.

Trecho utilizado por tartarugas marinhas como área de desova e nidificação.
O acesso ao local é difícil e as vias não estão em boas condições trafegáveis.

	
	Atividades socioeconômicas

A principal atividade realizada neste trecho é a pesca artesanal. Outras atividades incluem a plantação de cocos e o uso por turistas.
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Foto: Djair B. Falcão
	Impacto ambiental dos usos da orla

O lixo que vem carreado do Rio Una e acaba por ser jogado neste trecho caracteriza-se como um dos impactos mais significativos.

Além dos acima citados, chama a atenção o lixo causado pela ocupação desordenada por indivíduos que utilizam a área para prática do camping. Em decorrência disto, nota-se a degradação ambiental, a poluição visual e o risco de doenças e acidentes, fatores que podem inviabilizar o turismo no local.


	UNIDADE:
	02

	TRECHO:
	2.2

	INÍCIO DO TRECHO:
	Morro de pedra

	FIM DO TRECHO:
	Maceió

	CLASSIFICAÇÃO:
	“A”
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Fotos: Djair B. Falcão
	Atributos naturais/paisagísticos

Na parte terrestre, o trecho é caracterizado por vegetação de restinga e Mata Atlântica e pela existência de maceiós e lagoas, com áreas cobertas por coqueirais e plantas frutíferas. A topografia é marcada por um declive acentuado.

No lado marítimo, o trecho se apresenta como um excelente balneário. O mar é semi-aberto, profundo e com ondas.

O trecho não é urbanizado e está compreendido dentro de duas APAs.

Trecho utilizado por tartarugas marinhas como área de desova e nidificação.
O acesso ao local é difícil e as vias não estão em boas condições trafegáveis.

	
	Atividades socioeconômicas

A principal atividade realizada neste trecho é a pesca artesanal. Outras atividades incluem a plantação de cocos e o uso por turistas.
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Foto: Djair B. Falcão
	Impacto ambiental dos usos da orla

O lixo que vem carreado do rio Una e acaba por ser jogado neste trecho caracteriza-se como um dos impactos mais significativos.

Um outro impacto notado neste trecho é o processo erosivo da faixa de praia.

Além dos acima citados, chama a atenção o lixo decorrente da ocupação desordenada por indivíduos que utilizam a área para prática do camping. Em decorrência disto nota-se a degradação ambiental, a poluição visual e o risco de doenças e acidentes, todos fatores que podem inviabilizar o turismo no local.


	UNIDADE:
	02

	TRECHO:
	2.3

	INÍCIO DO TRECHO:
	Maceió 

	FIM DO TRECHO:
	Pedras da Ilha do Coqueirinho

	CLASSIFICAÇÃO:
	“A”
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Foto: CPRH
	Atributos naturais/paisagísticos

Na parte terrestre, o trecho é caracterizado por vegetação de restinga e Mata Atlântica, com algumas áreas cobertas por coqueirais e plantas frutíferas. A topografia é marcada por um declive acentuado.

No lado marítimo, o trecho se apresenta como um excelente balneário. O mar é semi-aberto, profundo e com ondas.

O trecho não é urbanizado e está compreendido dentro de duas APAs.

Trecho utilizado por tartarugas marinhas como área de desova e nidificação.
O acesso ao local é difícil e as vias não estão em boas condições trafegáveis.

	
	Atividades socioeconômicas

A principal atividade realizada neste trecho é a pesca artesanal. Outras atividades incluem a plantação de cocos e o uso por turistas.

	
	Impacto ambiental dos usos da orla

O lixo que vem carreado do rio Una e acaba por ser jogado neste trecho caracteriza-se como um dos impactos mais significativos.

Além deste, chama a atenção o lixo deixado pela ocupação desordenada por indivíduos que utilizam a área para prática do camping. Em decorrência disto, nota-se a degradação ambiental, a poluição visual e o risco de doenças e acidentes, fatores que podem inviabilizar o turismo no local.


4.3 Unidade 03

	UNIDADE:
	03

	TRECHO:
	3.1

	INÍCIO DO TRECHO:
	Pedras da Ilha do Coqueirinho

	FIM DO TRECHO:
	Riacho que nasce em Serra D’água

	CLASSIFICAÇÃO:
	“A”

	
	Atributos naturais/paisagísticos

Na parte terrestre, o trecho é caracterizado por vegetação de restinga (gajiru) e Mata Atlântica. Há também áreas cobertas por coqueirais. Outra característica importante é a existência de um riacho. A topografia é marcada por um declive acentuado.

No lado marítimo, o trecho se apresenta como um excelente balneário. O mar é semi-aberto, profundo e com ondas. Há trechos cobertos por rochas. Há ainda a Ilha do Coqueirinho de onde é possível se ver golfinhos no mar. O acesso para a ilha se faz a pé durante o período de baixa-mar.

O trecho não é urbanizado e está compreendido dentro de duas APAs.

Trecho utilizado por tartarugas marinhas como área de desova e nidificação.
O acesso ao local é difícil e as vias não estão em boas condições trafegáveis.

	
	Atividades socioeconômicas

A principal atividade realizada neste trecho é a pesca artesanal. Outras atividades incluem a plantação de cocos e o uso por turistas.

	
	Impacto ambiental dos usos da orla

O principal impacto ambiental deste trecho é causado pelo lixo que vem de duas fontes. Uma delas é o lixo carreado do rio Una e que acaba por se depositado neste trecho.  A outra fonte provém dos usuários desta área que acabam por causar um impacto significativo ao deixarem o lixo no único manancial existente no local, o riacho. Em decorrência disto nota-se a degradação ambiental, a poluição visual e o risco de doenças e acidentes, todos fatores que podem inviabilizar o turismo no local.


	UNIDADE:
	03

	TRECHO:
	3.2

	INÍCIO DO TRECHO:
	Riacho que nasce em Serra D’água

	FIM DO TRECHO:
	Condomínio

	CLASSIFICAÇÃO:
	“A”

	
	Atributos naturais/paisagísticos

Na parte terrestre, o trecho é caracterizado por vegetação de restinga e Mata Atlântica. Há também áreas cobertas por coqueirais e plantas frutíferas. Outra característica importante é a existência do córrego do rio Ilheta. A topografia é marcada por pouco declive.

No lado marítimo, o trecho se apresenta como um excelente balneário. O mar é tranqüilo e sem ondas. Isto torna esta área muito propícia para o banho.

Trecho utilizado por tartarugas marinhas como área de desova e nidificação.

O trecho não é urbanizado e está compreendido dentro de duas APAs.

O acesso ao local é difícil e as vias não estão em boas condições trafegáveis.

	
	Atividades socioeconômicas

A principal atividade realizada neste trecho é a pesca artesanal. Outras atividades incluem a plantação de cocos e o uso por turistas.

	
	Impacto ambiental dos usos da orla

O principal impacto ambiental deste trecho é causado pelo lixo proveniente do rio Una e dos usuários desta área, que acaba por se depositado neste trecho. Em decorrência disto nota-se a degradação ambiental, a poluição visual e o risco de doenças e acidentes, todos fatores que podem inviabilizar o turismo no local.


4.4 Unidade 04

	UNIDADE:
	04

	TRECHO:
	4.1

	INÍCIO DO TRECHO:
	Condomínio

	FIM DO TRECHO:
	Condomínio

	CLASSIFICAÇÃO:
	“B”

	
	Atributos naturais/paisagísticos

Na parte terrestre, o trecho é caracterizado por vegetação de mangue. Há também áreas cobertas por coqueirais e plantas frutíferas. Outra característica importante é a existência do córrego do rio Ilheta. A topografia é marcada por pouco declive.

No lado marítimo, o trecho se apresenta como um excelente balneário. O mar é tranqüilo e sem ondas. Isto torna esta área muito propícia para o banho.

O trecho é urbanizado formalmente, tem um condomínio instalado e está compreendido dentro de duas APAs.

Trecho utilizado por tartarugas marinhas como área de desova e nidificação.
O acesso para o local é considerado como em boas condições.

	
	Atividades socioeconômicas

Do trecho de orla de Barreiros, este se apresenta como o mais ativo do ponto de vista socioeconômico. Além do condomínio existente e das boas condições de acesso, há ainda o plantio de coco, a criação de gado e atividades de lazer náutico tais como passeios e a pesca esportiva.

	
	Impacto ambiental dos usos da orla

Apesar de tanta atividade no trecho, o único impacto citado foi aquele causado pelo lixo, ou seja, a degradação ambiental, a poluição visual e o risco de doenças e acidentes, todos fatores que podem inviabilizar o turismo no local.


	UNIDADE:
	04

	TRECHO:
	4.2

	INÍCIO DO TRECHO:
	Condomínio

	FIM DO TRECHO:
	Estuário do rio Ilhetas

	CLASSIFICAÇÃO:
	“A”

	
	Atributos naturais/paisagísticos

Na parte terrestre, o trecho é caracterizado por vegetação de mangue. Há também áreas cobertas por coqueirais. Outra característica importante é a existência do córrego do rio Ilheta. A topografia é marcada por pouco declive.

Neste trecho notam-se a existência de palhoças de pescadores.

No lado marítimo, o trecho se apresenta como um excelente balneário. Apesar do mar aberto, este é tranqüilo e sem ondas devido a pouca profundidade. Isto torna esta área muito propícia para o banho.

O trecho é urbanizado formalmente, tem um condomínio instalado e está compreendido dentro de duas APAs.

Trecho utilizado por tartarugas marinhas como área de desova e nidificação.
O acesso para o local é considerado como em boas condições.

	
	Atividades socioeconômicas

As atividades realizadas neste trecho são a pesca artesanal, a plantação de cocos e o uso por turistas.

	
	Impacto ambiental dos usos da orla

Apesar de tanta atividade no trecho, o único impacto citado foi aquele causado pelo lixo, ou seja, a degradação ambiental, a poluição visual e o risco de doenças e acidentes, todos fatores que podem inviabilizar o turismo no local. O lixo provém daquela carreado pelo rio Una e pelo rio Ilhetas.


	UNIDADE:
	04

	TRECHO:
	4.3

	INÍCIO DO TRECHO:
	Estuário do rio Ilhetas

	FIM DO TRECHO:
	Estuário do rio Ilhetas

	CLASSIFICAÇÃO:
	“A”
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Foto: CPRH
	Atributos naturais/paisagísticos

Na parte terrestre, o trecho é caracterizado por vegetação de mangue e restinga. Há também áreas cobertas por coqueirais e plantas frutíferas. Outra característica importante é a existência do córrego do rio Ilheta. A topografia é marcada por declive acentuado.

No lado marítimo, o trecho se apresenta como um excelente balneário. O mar é semi-aberto, raso e com ondas calmas. Isto torna esta área muito propícia para o banho.

O trecho não é urbanizado e está compreendido dentro de duas APAs.

Trecho utilizado por tartarugas marinhas como área de desova e nidificação.
O acesso ao local é difícil e as vias não estão em boas condições trafegáveis.



	
	Atividades socioeconômicas

As atividades realizadas neste trecho são a pesca artesanal, a plantação de cocos e o uso por turistas.

	
	Impacto ambiental dos usos da orla

O lixo proveniente do rio Una e do rio Ilhetas caracterizam-se como um dos impactos mais significativos. Em decorrência disto nota-se a degradação ambiental, a poluição visual e o risco de doenças e acidentes, todos fatores que podem inviabilizar o turismo no local.
Um outro impacto notado neste trecho é o processo erosivo da faixa de praia.


5. Cenário de usos desejados para a orla

Com as unidades e trechos já estabelecidos e os seus respectivos diagnósticos detalhados, o grupo responsável pela elaboração deste PIO empenhou-se na caracterização paisagística atribuindo-lhes cenários de tendência, caso nenhuma ação seja tomada para aquela determinada situação, e cenários desejados, ou seja, aquela que se gostaria de ver. Para cada trecho, foi elaborado pelo menos um perfil para cada situação, sendo comum a elaboração de mais perfis para o mesmo trecho.

Dessa forma, esta seção do PIO apresenta os diferentes cenários paisagísticos, acompanhados por um texto descritivo juntamente com a classificação (descrita na seção 4. Síntese do diagnóstico / classificação) dos cenários (atual, tendência e desejado), de forma a focar os conflitos existentes, seus problemas e as ações propostas.
5.1 Unidade 01

5.1.1 Trecho 1.1

	PERFIL 1 – SITUAÇÃO ATUAL
	Classificação “A”
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	PERFIL 1 – TENDÊNCIA
	Classificação “A”
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	PERFIL 1 – SITUAÇÃO DESEJADA
	Classificação “A”
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	PERFIL 2 – SITUAÇÃO ATUAL
	Classificação “A”
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	PERFIL 2 – TENDÊNCIA
	Classificação “A”
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	PERFIL 2 – SITUAÇÃO DESEJADA
	Classificação “A”
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	PERFIL 3 – SITUAÇÃO ATUAL
	Classificação “A”
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	PERFIL 3 – TENDÊNCIA
	Classificação “A”
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	PERFIL 3 – SITUAÇÃO DESEJADA
	Classificação “A”
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	PERFIL 4 – SITUAÇÃO ATUAL
	Classificação “A”
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	PERFIL 4 – TENDÊNCIA
	Classificação “A”
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	PERFIL 4 – SITUAÇÃO DESEJADA
	Classificação “A”
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	PERFIL 5 – SITUAÇÃO ATUAL
	Classificação “A”
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	PERFIL 5 – TENDÊNCIA
	Classificação “A”
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	PERFIL 5 – SITUAÇÃO DESEJADA
	Classificação “A”

	[image: image33.png]onalirl®

ol

5 o

wﬁ,‘fﬁﬁ






	Trecho 1.1

	Situação Atual

A foz do rio Una é uma das mais belas de se ver, sua vegetação apresenta um lindo contraste com o encontro das águas formando-se, logo a seguir, uma vegetação de restinga e frutíferas nativas (mangaba e cajueiro). Notam-se também algumas falésias contrastando com uma linda faixa de coqueiral.

A citada área é propícia para pesca artesanal embora se apresente com um mar aberto de ondas, que é bastante profundo, tendo sido um porto natural que deu margem a formação a comunidade dos Barreiros.

	Tendência

Apesar da exuberante beleza, a área encontra-se degradada com um processo de degradação ambiental tendendo a se agravar.

A produção de frutas nativas em abundância apresenta dificuldade de escoamento e em muitos casos chegam a ser apanhadas ainda sem amadurecer, tendo sido essa prática  autorizada ou não pelo proprietário.  O amadurecimento é feito com carburetos, prática essa que tende a  aumentar.

Registra-se um aumento na ocorrência de pequenos furtos nos finais de semana por ser a área pouco habitada e visitada. 

A inviabilidade turística da praia torna-se notável uma vez que não se estabelecem projetos de ordenação de sua área bem como soluções para a dificuldade de acesso.

	Cenário Desejado

Que exista projeto viário, com estudos de impacto ambientais, áreas desapropriadas para praças, ruas e toda estrutura necessária para viabilidade turística de forma ordenada que venha favorecer o desenvolvimento sustentável.

Almeja-se ruas pavimentadas, orla estruturada, com segurança, desenvolvendo a coleta seletiva do lixo e seus usuários respeitando as legislações vigentes.


5.2 Unidade 02

5.2.1 Trecho 2.1

	PERFIL 1 – SITUAÇÃO ATUAL
	Classificação “A”
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	PERFIL 1 – TENDÊNCIA
	Classificação “A”
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	PERFIL 1 – SITUAÇÃO DESEJADA
	Classificação “A”
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	Trecho 2.1

	Situação Atual

A atividade da pesca tanto no mar como no maceió é abundante. O curso d'água temporário (maceió) é de uma rara beleza. As frutas e coqueiros existem em abundância, com a vegetação de restinga na primeira faixa e de Mata Atlântica na segunda faixa.

O mar é semi-aberto, bastante profundo e com ondas. Estas características o tornam impróprio para banho. Existem muitas pedras em contato direto com o mar estendendo-se pela parte terrestre com pequeno declive, paisagem esta que dá um charme especial e encantador ao local.

	Tendência

Ocupação desordenada causando um impacto ambiental com pouca possibilidade de recuperação.

A falta de segurança é um aspecto negativo, constantemente citado por proprietários.

A dificuldade de acesso viário é causa primordial na contingência da viabilidade turística e o lixo tende a se intensificar neste trecho da orla.



	Cenário Desejado

Vislumbra-se uma orla limpa, com sua comunidade educada para coleta coletiva e educação ambiental. Projetos viários instalados, áreas desapropriadas para estruturação, planejamento e controle da orla e ainda com núcleo de segurança instalado.


5.2.2 Trecho 2.2

	PERFIL 1 – SITUAÇÃO ATUAL
	Classificação “A”
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	PERFIL 1 – TENDÊNCIA
	Classificação “A”
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	PERFIL 1 – SITUAÇÃO DESEJADA
	Classificação “A”
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	PERFIL 2 – SITUAÇÃO ATUAL
	Classificação “A”
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	PERFIL 2 – TENDÊNCIA
	Classificação “A”
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	PERFIL 2 – SITUAÇÃO DESEJADA
	Classificação “A”
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	Trecho 2.2

	Situação Atual

Área de balneário e pesca, presença de curso d’água com riacho próximo ao morro de pedra, coqueiros e árvores frutíferas em abundância (manga, pitanga). Na primeira faixa de praia a vegetação é de restinga seguida de Mata Atlântica.

O mar semi-aberto, profundo e com ondas é impróprio para banhos. A área apresenta um declive acentuado. A poluição visual causada pelo lixo abundante é um aspecto causador da degradação ambiental. O cartão postal deste trecho é a ilha do coqueiro solitário, vítima também dessa degradação. 

	Tendência

A degradação ambiental já existente nesta área decorrerá da ocupação desordenada acelerada, da falta de segurança, que se tornará uma constante, do aumento do acesso viário e da maior quantidade de lixo espalhado ao longo da orla proveniente do rio Una.

	Cenário Desejado

Orla limpa, ilha do coqueiro preservada, povo educado e conscientizado para a coleta seletiva. Realização de um estudo de impacto ambiental para com melhoria da estrada vicinal com drenagem apropriada.

As trilhas ecológicas estruturadas juntamente com a orla.

Zoológico instalado, tendo em vista uma boa oportunidade de conscientização ecológica

A segurança na orla sendo realizada com constância.


5.2.3 Trecho 2.3

	PERFIL 1 – SITUAÇÃO ATUAL
	Classificação “A”
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	PERFIL 1 – TENDÊNCIA
	Classificação “A”
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	PERFIL 1 – SITUAÇÃO DESEJADA
	Classificação “A”
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	Trecho 2.3

	Situação Atual

Área de balneário e pesca com um mar semi-aberto, profundo e com ondas encaixado numa paisagem com bastante declive com coqueiros, fruteiras e Mata Atlântica.

Nota-se a existência de lixo pela orla de maneira constante. O acesso é difícil, pois se encontra em parte com cercas de arame farpado e estacas de madeira. 

	Tendência

A orla degradada por conta da poluição causada por resíduos sólidos proveniente do rio Una. Esta situação é exacerbada por banhistas que visitam a orla e deixam seu próprio lixo no local.

O acesso a praia para usuários dá-se apenas através da propriedade do Sr.Murilo e da Sra. Ana Elizabete (ao lado da área final do maceió). Assim sendo poderá vir a ocorrer posteriormente (caso não haja desapropriação para vias públicas e acesso à praia) a inacessibilidade à praia. Houve ainda em tempo não muito distante uma ocupação desordenada de barraqueiros pela orla o que foi motivo de conflito e que poderá a vir ocorrer novamente.

A segurança no local é colocada pelos proprietários como falha sendo citado casos de pequenos furtos e atentado ao pudor podendo agravar-se com o fluxo desorganizado de visitantes que vem crescendo.

	Cenário Desejado

Vislumbra-se a possibilidade de uma orla ordenada, sem conflitos, com os usuários satisfeitos e fazendo sua parte no que diz respeito à educação ambiental (preservação) e à legislação vigente, tendo o mesmo seu acesso garantido com estradas vicinais, ruas, praças, etc.


5.3 Unidade 03

5.3.1 Trecho 3.1

	PERFIL 1 – SITUAÇÃO ATUAL
	Classificação “A”
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	PERFIL 1 – TENDÊNCIA
	Classificação “A”
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	PERFIL 1 – SITUAÇÃO DESEJADA
	Classificação “A”
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	Trecho 3.1

	Situação Atual

Um mar semi-aberto com ondas torna o trecho propício para o banho e a pesca. A paisagem em declive oferece uma linda vista da ilha do coqueiro, também conhecida como a ilha do coqueirinho, e de vários golfinhos que costumam passear naquele trecho marítimo, embelezando ainda mais este cartão postal de nossa cidade.

Existe uma vasta área de pedras que começa no mar e se estende por toda a 1ª faixa de orla. O riacho encontra-se tomado pelo lixo, situação que causa uma desarmonia ambiental. Já na segunda faixa existem coqueiros e frutíferas diversas, a vegetação na primeira faixa é de restinga e guajiru.

O acesso à ilha dá-se por terra quando a maré esta baixa. O lixo oriundo do rio Una e Ilhetas comprometem a beleza desta paisagem, bem como resíduos provenientes dos navios, pois o mesmo fica incrustado na areia, causando a poluição visual e a inviabilidade turística do trecho. 

	Tendência

Com o passar dos anos, o quadro acima tenderá a se agravar caso não haja qualquer intervenção, pois não há uma limpeza sistemática da orla e a população ribeirinha não se encontra trabalhando numa perspectiva de uma educação ambiental e tão pouco dispõe de saneamento básico. 

Quanto ao acesso viário tende a provocar maiores danos ambientais, vez que as estradas são ajustadas às necessidades sem um estudo de impacto ambiental.

	Cenário Desejado

Orla limpa e ordenada, contemplada com um aterro sanitário, saneamento básico e vias de acesso, beneficiando assim proprietários, visitantes e a população ribeirinha.

Usuários educados para o uso sustentável do meio ambiente.


5.3.2 Trecho 3.2

	PERFIL 1 – SITUAÇÃO ATUAL
	Classificação “A”
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	PERFIL 1 – TENDÊNCIA
	Classificação “B”

	[image: image50.png]




	PERFIL 1 – SITUAÇÃO DESEJADA
	Classificação “A”
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	Trecho 3.2

	Situação Atual

Área propícia para banho de mar e pesca apresentando mar tranqüilo, sem ondas e com pouco declive. A paisagem é enriquecida por exuberantes recantos com coqueiros e frutíferas e com a vegetação nativa de restinga e Mata Atlântica. Há ainda um belo riacho e o lixo é escasso neste trecho da orla. . 

O trecho já dispõe de energia elétrica, estradas vicinais e água encanada (vindas pela cidade de Tamandaré e com organização dos proprietários). Na proximidade do loteamento há placas de venda de terrenos o que nos leva a crer que logo haverá uma maior aglomeração de casas e banhistas. Há existência de banhistas e visitantes nos finais de semana que acabam poluindo esta extensão da praia. Há algumas casas desrespeitando a delimitação dos 33 metros a partir da preamar em certos casos chegando a menos de 5 metros.

	Tendência

Trecho com processo acelerado de construções desordenadas, com tendência ao agravamento. Poluição decorrente das atividades antrópicas exacerbada pela falta de infra-estrutura, necessitando-se rapidamente de intervenção para ordenamento.

	Cenário Desejado

Trecho ordenado e dotado com equipamentos turísticos, respeitando as legislações estabelecidas existentes. Considera-se necessário uma ação de planejamento e controle da orla, inclusive com o oferecimento de segurança (salva –vidas / policiamento).

Faz-se gritante a necessidade de desapropriação para áreas públicas para que todos possam ser beneficiados, bem como melhor aplicar recursos com o intuito de oferecer um desenvolvimento de forma sustentável e gratificante para todos.


5.4 Unidade 04

5.4.1 Trecho 4.1

	PERFIL 1 – SITUAÇÃO ATUAL
	Classificação “B”
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	PERFIL 1 – TENDÊNCIA
	Classificação “C”
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	PERFIL 1 – SITUAÇÃO DESEJADA
	Classificação “B”
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	Trecho 4.1

	Situação Atual

A área de mar apresenta-se com pouco declive tornando-a propícia a condição de balneário, sendo essa área propícia ao banho e à pesca por ser de mar calmo e sem ondas. Nota-se a presença de casarões encaixados numa paisagem de coqueirais e de frutíferas, com a presença de mangue na terceira faixa de orla.

A via de acesso encontra-se em boas condições, pois existe uma estrada que passou por um processo de terraplanagem.A mesma vem do município de Tamandaré e a sua manutenção é feita pelos proprietários. 

	Tendência

O uso desordenado já faz com que haja prejuízos ao meio ambiente, podendo agravar-se caso não haja rapidamente intervenções que favoreçam o ordenamento.

	Cenário Desejado

Orla limpa e ordenada, com serviços de policiamento, posto de saúde, vias de acesso com estudos de impacto ambiental. Sistema de coleta seletiva implementado e de ações de educação ambiental frequentes. Outro cenário desejado é de ter águas livres de resíduos sólidos despejados pelos rios e o turismo praticado de forma sustentável e obediente às leis vigentes.


5.4.2 Trecho 4.2

	PERFIL 1 – SITUAÇÃO ATUAL
	Classificação “A”
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	PERFIL 1 – TENDÊNCIA
	Classificação “B”
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	PERFIL 1 – SITUAÇÃO DESEJADA
	Classificação “A”
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	Trecho 4.2

	Situação Atual

O mar é semi-aberto, com arrecifes de corais. É uma área onde se pratica a pesca, e que apresenta uma declividade acentuada. A paisagem local é caracterizada por vegetação rasteira, na primeira faixa, e cabanas de pescadores na segunda. Há ainda um extenso coqueiral adjacente a uma área de mangue em estado relativamente preservado. 

	Tendência

Pressão imobiliária com o aumento do número de banhistas e a invasão da faixa de areia por cabanas e barracas. Notam-se a construção de estradas. A degradação do meio ambiente será caracterizada pela redução dos coqueirais e do manguezal.

	Cenário Desejado

Uma área preservada com a manutenção e valorização do patrimônio natural (manguezal) e dos coqueirais, sendo aproveitada para o esporte de lazer, de forma controlada. A preservação da orla marítima e a prática da pesca são ordenadas/reguladas. Vislumbra-se a instalação de uma marina.


5.4.3 Trecho 4.3

	PERFIL 1 – SITUAÇÃO ATUAL
	Classificação “A”

	[image: image58.png]




	PERFIL 1 – TENDÊNCIA
	Classificação “B”
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	PERFIL 1 – SITUAÇÃO DESEJADA
	Classificação “A”
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	Trecho 4.3

	Situação Atual

O mar é semi-aberto. A área apresenta um grau de declividade acentuada com trechos caracterizados por falésias. A primeira faixa de orla terrestre tem coqueirais e vegetação rasteira e na segunda faixa a vegetação é de médio porte. Notam-se mangues e o Rio Ilhetas.

	Tendência

Pressão imobiliária, o assoreamento do Rio Ilhetas e a degradação do manguezal. O aumento da falésia.

	Cenário Desejado

A falésia contida e a área preservada, sendo assim utilizada para roteiros e trilhas ecológicas.


6. Identificação e caracterização dos problemas na orla

Após a devida demarcação e delimitação da orla do município, procedeu-se então com a identificação e caracterização dos problemas incidentes na área. O principal objetivo desta tarefa foi apontar e entender os problemas gerados pela multiplicidade de usos do espaço orla para se delinear diretrizes, ações e atividades necessárias para resolvê-los. Entendeu-se como problema os aspectos conflituosos decorrentes da ocupação territorial, das atividades praticadas nesse espaço, da apropriação e utilização dos recursos socioeconômicos e ambientais, da ordem social, de usos múltiplos e até mesmo intergovernamentais, que são causadores de impactos sociais e/ou ambientais.

Para cada problema, foram identificadas as atividades geradoras, relacionando-os aos atores sociais e institucionais envolvidos, além da legislação federal, estadual e municipal que trata do problema, dessa forma embasando legalmente o conjunto de ações que poderão ser aplicadas às irregularidades praticadas no uso da orla, assim contribuindo para solução e/ou mitigação do grau de impacto causado. A Tabela 4 resume o resultado das discussões e reflexões acerca dos problemas identificados para toda orla do município.

Tabela 4 – Identificação dos problemas e respectivas atividades geradoras, atores sociais e institucionais envolvidos e legislação incidente para toda orla

	Problema
	Gerador do problema
	Atores Institucionais Envolvidos
	Atores Sociais Envolvidos
	Legislação incidente*

	1
	Lixo na orla
	· Resíduos sólidos carreados pelo Rio e lançados na praia

· Resíduos sólidos deixados por visitantes nos finais de semana

· Lixo lançado por navios
	· Prefeitura

· Comitê de Bacia

· APA de Guadalupe

· CPRH

· MPPE

· MPF

· GRPU
	· População ribeirinha

· Visitantes da orla
	· LE Nº 11.516/97

· LE Nº 12.008/01

· Cód. Municipal de Vigilância Sanitária

· DE Nº 21,135/98

	2
	Existência de áreas erodidas
	· Desmatamento / queimadas

· Lixo acumulado

· Abertura de estradas sem planejamento adequado

· Serviços de terraplanagem sem drenagem
	· Prefeitura

· IBAMA

· APA de Guadalupe

· MPPE

· MPF

· CPRH
	· Proprietários das terras

· Usuários

· Visitantes
	· LE Nº 11.516/97
· LF Nº 4.771/65
· DE Nº 21,135/98
· Lei Municipal de Uso do Solo

	3
	Dificuldade de acesso viário e circulação
	· Inexistência de vias e áreas públicas

· Sinalização inexistente

· Cercas muito próximas ao mar
	· Prefeitura

· IBAMA

· APA de Guadalupe

· MPPE

· MPF

· CPRH

· GRPU
	· Proprietários das terras

· Usuários

· Visitantes
	· LE Nº 11.516/97
· LF Nº 4.771/65
· DE Nº 21,135/98
· Lei Municipal de Uso do Solo

· LF Nº 9.636/98

	4
	Dificuldade de acesso para pedestres
	· Inexistência de vias e áreas públicas

· Áreas particulares

· Pedras bastante escorregadias
	· Prefeitura

· IBAMA

· APA de Guadalupe

· MPPE

· MPF

· CPRH
	· Proprietários das terras

· Usuários

· Visitantes
	· LE Nº 11.516/97
· LF Nº 4.771/65
· DE Nº 21,135/98
· Lei Municipal de Uso do Solo

	5
	Segurança insuficiente
	· Policiamento insuficiente

· Planejamento inexistente
	· Secretaria de Segurança Pública

· Prefeitura

· Capitania dos Portos
	· Proprietários das terras

· Usuários
· Visitantes
	

	6
	Ocupação desordenada nos finais de semana por acampamentos na orla
	· População pouco sensibilizada

· Não existe controle

· Inexistência de infra-estrutura básica
	· Prefeitura

· APA’s

· GRPU

· CPRH

· MPPE

· MPF

· IBAMA
	· Proprietários das terras

· Usuários
· Visitantes
	· DE Nº 21,135/98
· DF de 23/10/98
· DE Nº 21.972/99

· LF Nº 9.636/98


* Ver na seção 9.a. Base legal prevista para as ações normativas para legendas e ementas da legislação

7. Caracterização de cada problema e linhas de ação para equacionar o problema

Com os problemas já identificados e suas respectivas causas geradoras listadas, procedeu-se então com o detalhamento dos efeitos / impactos associados a cada um deles, delineando-se ações e medidas para equacionar o problema, estabelecendo para cada uma delas o caráter de atuação (duração) e a responsabilidade pela sua execução, seja direta ou indireta. A Tabela 5 explicita os detalhes desta fase de reflexões e discussões, relacionando-os a cada trecho demarcado. Na coluna de responsabilidades, ou seja, da instituição que ficará à frente do processo, aparecem por vezes mais de um responsável, porém destacou-se em negrito aquela que ficará responsável pelo processo.

Tabela 5 – Caracterização dos problemas e respectivas linhas de ação, duração e responsabilidade por sua execução

	TRECHO 1.1

	Problema
	Efeitos / impactos associados ao problema
	Ações e medidas para equacionar o problema
	Duração da atividade
	Responsabilidades

	1
	Lixo na orla
	· Poluição visual

· Degradação ambiental

· Doenças e acidentes

· Inviabilidade turística
	1.1
	Ação emergencial de limpeza da orla
	Curto prazo (não ultrapassar dois meses)
	· Prefeitura

	
	
	
	1.2
	Educação ambiental (Projetos do PIM) e fortalecimento e uso efetivo das legislações
	Médio prazo (todos estão no PIM)
	· Prefeitura
· PROMATA
· PRODETUR
· CPRH
· SECTMA

	
	
	
	1.3
	Coleta seletiva de resíduos sólidos
	
	

	
	
	
	1.4
	Construção de aterro sanitário
	
	

	2
	Existência de áreas erodidas
	· Dificuldade de acesso viário

· Degradação ambiental
	2.1
	Formação de vegetação rasteira e outras ações corretivas e preventivas
	Imediata e contínua
	· Prefeitura

	
	
	
	2.2
	Estudo de Impacto Ambiental com definição de melhor traçado para acesso
	Até 03/2005
	· Prefeitura

	
	
	
	2.3
	Limpeza da orla
	Curto prazo (não ultrapassar dois meses)
	

	3
	Dificuldade de acesso viário
	· Inviabilidade turística 

· Danos ambientais

· Dificuldade de escoamento agrícola
	3.1
	Elaboração de projetos viários
	Até 03/2006
	· Prefeitura

	
	
	
	3.2
	Desapropriação
	Até 03/2006
	

	
	
	
	3.3
	Execução dos projetos
	Até 12/2006
	

	5
	Segurança insuficiente
	· Furtos na faixa de areia
· Violência
· Degradação do meio ambiente
	5.1
	Estruturação da orla marítima
	Até 12/2006
	· Prefeitura
· Proprietários

· ONG’s

· PRODETUR

· PROMATA

· Empreendedores

	
	
	
	5.2
	Plano de segurança
	Até 12/2006
	· Secretaria de Segurança Pública


	TRECHO 2.1

	Problema
	Efeitos / impactos associados ao problema
	Ações e medidas para equacionar o problema
	Duração da atividade
	Responsabilidades

	1
	Lixo na orla
	· Poluição visual

· Degradação ambiental

· Doenças e acidentes

· Inviabilidade turística
	1.1
	Ação emergencial de limpeza da orla
	Curto prazo (não ultrapassar dois meses)
	· Prefeitura

	
	
	
	1.2
	Educação ambiental (Projetos do PIM) e fortalecimento e uso efetivo das legislações (Projeto de Controle Ambiental do Plano de Investimento Municipal)
	Médio prazo
	· Prefeitura
· PROMATA
· PRODETUR
· CPRH
· SECTMA

	
	
	
	1.3
	Coleta seletiva de resíduos sólidos (PIM)
	
	

	
	
	
	1.4
	Construção de aterro sanitário (PIM)
	
	

	3
	Dificuldade de acesso viário
	· Inviabilidade turística 

· Danos ambientais

· Dificuldade de escoamento agrícola
	3.1
	Elaboração de projetos viários
	Até 03/2006
	· Prefeitura

	
	
	
	3.2
	Desapropriação
	Até 03/2006
	

	
	
	
	3.3
	Execução dos projetos
	Até 12/2006
	

	5
	Segurança insuficiente
	· Furtos na faixa de areia
· Violência
· Degradação do meio ambiente
	5.1
	Estruturação da orla marítima
	Até 12/2006
	· Prefeitura
· Proprietários

· ONG’s

· PRODETUR

· PROMATA

· Empreendedores

	
	
	
	5.2
	Plano de segurança
	Até 12/2006
	· Secretaria de Segurança Pública

	6
	Ocupação desordenada nos finais de semana por acampamentos na orla
	· Poluição visual

· Poluição ambiental (lixos, dejetos)
	6.1
	Planejamento e controle do uso da orla (sem habitações)
	Após a realização do Seminário
	· Prefeitura

· CPRH

· APA’s

· Proprietários

· MPPE

· MPF


	TRECHO 2.2

	Problema
	Efeitos / impactos associados ao problema
	Ações e medidas para equacionar o problema
	Duração da atividade
	Responsabilidades

	1
	Lixo na orla
	· Poluição visual

· Degradação ambiental

· Doenças e acidentes

· Inviabilidade turística
	1.1
	Ação emergencial de limpeza da orla
	Curto prazo (não ultrapassar dois meses)
	· Prefeitura

	
	
	
	1.2
	Educação ambiental (Projetos do PIM) e fortalecimento e uso efetivo das legislações
	Médio prazo (todos estão no PIM)
	· Prefeitura
· PROMATA
· PRODETUR
· CPRH
· SECTMA

	
	
	
	1.3
	Coleta seletiva de resíduos sólidos
	
	

	
	
	
	1.4
	Construção de aterro sanitário
	
	

	2
	Existência de áreas erodidas
	· Dificuldade de acesso viário

· Degradação ambiental
	2.1
	Formação de vegetação rasteira e outras ações corretivas e preventivas
	Imediata e contínua
	· Prefeitura

	
	
	
	2.2
	Estudo de Impacto Ambiental com definição de melhor traçado para acesso
	Até 03/2005
	· Prefeitura

	
	
	
	2.3
	Limpeza da orla
	Curto prazo (não ultrapassar dois meses)
	

	3
	Dificuldade de acesso viário
	· Inviabilidade turística 

· Danos ambientais

· Dificuldade de escoamento agrícola
	3.1
	Elaboração de projetos viários
	Até 03/2006
	· Prefeitura

	
	
	
	3.2
	Desapropriação
	Até 03/2006
	

	
	
	
	3.3
	Execução dos projetos
	Até 12/2006
	

	5
	Segurança insuficiente
	· Furtos na faixa de areia
· Violência
· Degradação do meio ambiente
· Uso inadequado do maceió (necessidades fisiológicas / práticas sexuais)
	5.1
	Estruturação da orla marítima
	Até 12/2006
	· Prefeitura
· Proprietários

· ONG’s

· PRODETUR

· PROMATA

· Empreendedores

	
	
	
	5.2
	Plano de segurança
	Até 12/2006
	· Secretaria de Segurança Pública


	TRECHO 2.3

	Problema
	Efeitos / impactos associados ao problema
	Ações e medidas para equacionar o problema
	Duração da atividade
	Responsabilidades

	1
	Lixo na orla
	· Poluição visual

· Degradação ambiental

· Doenças e acidentes

· Inviabilidade turística
	1.1
	Ação emergencial de limpeza da orla
	Curto prazo (não ultrapassar dois meses)
	· Prefeitura

	
	
	
	1.2
	Educação ambiental (Projetos do PIM) e fortalecimento e uso efetivo das legislações
	Médio prazo (todos estão no PIM)
	· Prefeitura
· PROMATA
· PRODETUR
· CPRH
· SECTMA

	
	
	
	1.3
	Coleta seletiva de resíduos sólidos
	
	

	
	
	
	1.4
	Construção de aterro sanitário
	
	

	3
	Dificuldade de acesso viário
	· Inviabilidade turística 

· Danos ambientais

· Dificuldade de escoamento agrícola
	3.1
	Elaboração de projetos viários para estrada vicinal (PE-60/Engenho Una/praia do Porto – 9,0 km)
	Até 03/2006
	· Prefeitura

	
	
	
	3.2
	Desapropriação
	Até 03/2006
	

	
	
	
	3.3
	Execução dos projetos
	Até 12/2006
	

	
	
	· 
	3.4
	Estruturação de trilhas ecológicas na Mata do Bom Dia e do roteiro turístico – águas, histórico cultural – alusivo ao ciclo da cana–de–açúcar (PIM)
	Até 12/2006
	· 

	5
	Segurança insuficiente
	· Furtos na faixa de areia
· Violência
	5.1
	Estruturação da orla marítima
	Até 12/2006
	· Prefeitura
· Proprietários

· ONG’s

· PRODETUR

· PROMATA

· Empreendedores

	
	
	
	5.2
	Plano de segurança
	Até 12/2006
	· Secretaria de Segurança Pública

	6
	Ocupação desordenada nos finais de semana por acampamentos na orla
	· Poluição visual

· Poluição ambiental (lixo, dejetos)
	6.1
	Planejamento (Plano Diretor – PIM) e controle do uso da orla (rever o Código de Uso e Ocupação do Solo)
	Após a realização do Seminário
	· Prefeitura

· CPRH

· APA’s

· Proprietários

· MPPE

· MPF


	TRECHO 3.1

	Problema
	Efeitos / impactos associados ao problema
	Ações e medidas para equacionar o problema
	Duração da atividade
	Responsabilidades

	1
	Lixo na orla
	· Poluição visual

· Degradação ambiental

· Doenças e acidentes

· Inviabilidade turística
	1.1
	Ação emergencial de limpeza da orla
	Curto prazo (não ultrapassar dois meses)
	· Prefeitura

	
	
	
	1.2
	Educação ambiental (Projetos do PIM) e fortalecimento e uso efetivo das legislações
	Médio prazo (todos estão no PIM)
	· Prefeitura
· PROMATA
· PRODETUR
· CPRH
· SECTMA

	
	
	
	1.3
	Coleta seletiva de resíduos sólidos
	
	

	
	
	
	1.4
	Construção de aterro sanitário
	
	

	4
	Dificuldade de acesso para pedestres
	· Inviabilidade turística

· Acidentes com os visitantes
	4.1
	Implantação de vias de acesso carroçável e escadaria
	Até 12/2006
	· Prefeitura


	TRECHO 3.2

	Problema
	Efeitos / impactos associados ao problema
	Ações e medidas para equacionar o problema
	Duração da atividade
	Responsabilidades

	1
	Lixo na orla
	· Poluição visual

· Degradação ambiental

· Doenças e acidentes

· Inviabilidade turística
	1.1
	Ação emergencial de limpeza da orla
	Curto prazo (não ultrapassar dois meses)
	· Prefeitura

	
	
	
	1.2
	Educação ambiental (Projetos do PIM) e fortalecimento e uso efetivo das legislações
	Médio prazo (todos estão no PIM)
	· Prefeitura
· PROMATA
· PRODETUR
· CPRH
· SECTMA

	
	
	
	1.3
	Coleta seletiva de resíduos sólidos
	
	

	
	
	
	1.4
	Construção de aterro sanitário
	
	

	4
	Dificuldade de acesso para pedestres
	· Inviabilidade turística

· Acidentes com os visitantes
	4.1
	Implantação de vias de acesso carroçável e escadaria
	Até 12/2006
	· Prefeitura

	5
	Segurança insuficiente
	· Furtos na faixa de areia
· Violência
	5.1
	Estruturação da orla marítima (PIM)
	Até 12/2006
	· Prefeitura
· Proprietários

· ONG’s

· PRODETUR

· PROMATA

· Empreendedores

	
	
	
	5.2
	Plano de segurança
	Até 12/2006
	· Secretaria de Segurança Pública

	6
	Ocupação desordenada nos finais de semana por acampamentos na orla
	· Poluição visual

· Poluição ambiental (lixo, dejetos)
	6.1
	Planejamento (Plano Diretor – PIM) e controle do uso da orla (rever o Código de Uso e Ocupação do Solo)
	Após a realização do Seminário
	· Prefeitura

· CPRH

· APA’s

· Proprietários

· MPPE

· MPF


	TRECHO 4.1

	Problema
	Efeitos / impactos associados ao problema
	Ações e medidas para equacionar o problema
	Duração da atividade
	Responsabilidades

	1
	Lixo na orla
	· Poluição visual

· Degradação ambiental

· Doenças e acidentes

· Inviabilidade turística
	1.1
	Ação emergencial de limpeza da orla
	Curto prazo (não ultrapassar dois meses)
	· Prefeitura

	
	
	
	1.2
	Educação ambiental (Projetos do PIM) e fortalecimento e uso efetivo das legislações
	Médio prazo (todos estão no PIM)
	· Prefeitura
· PROMATA
· PRODETUR
· CPRH
· SECTMA

	
	
	
	1.3
	Coleta seletiva de resíduos sólidos
	
	

	
	
	
	1.4
	Construção de aterro sanitário
	
	

	5
	Segurança insuficiente
	· Furtos na faixa de areia
· Violência
	5.1
	Estruturação da orla marítima (PIM)
	Até 12/2006
	· Prefeitura
· Proprietários

· ONG’s

· PRODETUR

· PROMATA

· Empreendedores

	
	
	
	5.2
	Plano de segurança
	Até 12/2006
	· Secretaria de Segurança Pública


	TRECHO 4.2

	Problema
	Efeitos / impactos associados ao problema
	Ações e medidas para equacionar o problema
	Duração da atividade
	Responsabilidades

	3
	Dificuldade de acesso viário
	· Inviabilidade turística
	3.1
	Elaboração de projetos viários para estrada vicinal (PE-60/Engenho Una/Praia do Porto – 9,0 km)
	Até 03/2006
	· Prefeitura

	
	
	
	3.2
	Desapropriação
	Até 03/2006
	

	
	
	
	3.3
	Execução dos projetos
	Até 12/2006
	

	
	
	· 
	3.4
	Estruturação de trilhas ecológicas na Mata do Bom Dia e do roteiro turístico – águas, histórico cultural – alusivo ao ciclo da cana–de–açúcar (PIM)
	Até 12/2006
	· 

	5
	Segurança insuficiente
	· Acidentes
· Violência
	5.1
	Estruturação da orla marítima (PIM)
	Até 12/2006
	· Prefeitura
· Proprietários

· ONG’s

· PRODETUR

· PROMATA

· Empreendedores

	
	
	
	5.2
	Plano de segurança
	Até 12/2006
	· Secretaria de Segurança Pública


	TRECHO 4.3

	Problema
	Efeitos / impactos associados ao problema
	Ações e medidas para equacionar o problema
	Duração da atividade
	Responsabilidades

	1
	Lixo na orla
	· Poluição visual

· Degradação ambiental

· Doenças e acidentes

· Inviabilidade turística
	1.1
	Ação emergencial de limpeza da orla
	Curto prazo (não ultrapassar dois meses)
	· Prefeitura

	
	
	
	1.2
	Educação ambiental (Projetos do PIM) e fortalecimento e uso efetivo das legislações
	Médio prazo (todos estão no PIM)
	· Prefeitura
· PROMATA
· PRODETUR
· CPRH
· SECTMA

	
	
	
	1.3
	Coleta seletiva de resíduos sólidos
	
	

	
	
	
	1.4
	Construção de aterro sanitário
	
	

	2
	Existência de áreas erodidas
	· Dificuldade de acesso viário

· Degradação ambiental
	2.1
	Formação de vegetação rasteira e outras ações corretivas e preventivas
	Imediata e contínua
	· Prefeitura

	
	
	
	2.2
	Estudo de Impacto Ambiental com definição de melhor traçado para acesso
	Até 03/2005
	· Prefeitura

	
	
	
	2.3
	Limpeza da orla
	Curto prazo (não ultrapassar dois meses)
	· Sec. Municipal de Obras

	3
	Dificuldade de acesso viário
	· Inviabilidade turística 

· Danos ambientais
	3.1
	Elaboração de projetos viários para estrada vicinal (PE-60/Engenho Una/praia do Porto – 9,0 km)
	Até 03/2006
	· Prefeitura

	
	
	
	3.2
	Desapropriação
	Até 03/2006
	

	
	
	
	3.3
	Execução dos projetos
	Até 12/2006
	

	
	
	· 
	3.4
	Estruturação de trilhas ecológicas na Mata do Bom Dia e do roteiro turístico – águas, histórico cultural – alusivo ao ciclo da cana–de–açúcar (PIM)
	Até 12/2006
	· 

	5
	Segurança insuficiente
	· Violência
· Degradação do meio ambiente
	5.1
	Estruturação da orla marítima
	Até 12/2006
	· Prefeitura
· Proprietários

· ONG’s

· PRODETUR

· PROMATA

· Empreendedores

	
	
	
	5.2
	Plano de segurança
	Até 12/2006
	· Secretaria de Segurança Pública


8. Estratégias de implantação do plano

Esta seção do Plano de Intervenção na Orla (PIO) está voltada para a forma como o mesmo deverá ser implementado. Com os problemas identificados e as respectivas ações e medidas e responsáveis definidas, são apresentados aqui os mecanismos e alternativas que envolverão e comprometerão os diferentes atores públicos e da sociedade civil identificados.

Um dos primeiros passos para tais estratégias é a criação de um Comitê Gestor da Orla que foque o espaço e as ações definidos por este Plano. O Projeto Orla (MMA) sugere que esse Comitê seja composto por integrantes do grupo de gestores local e de outras instituições. No caso do município de Barreiros, já há um número de grupos atuantes dentre os quais destacam-se o COMDEMA e a Comissão Gestora Local (CGL) instituída no âmbito do PROMATA. Tais grupos são considerados extremamente atuantes e representativos. Dessa forma, foi discutido e ficou sugerido que o Comitê Gestor da Orla seja incorporado a uma dessas duas instâncias de representação.

Neste sentido, serão tratados os campos de ação discutidos em seguida.

8.1 Formas de legitimação do Plano de Intervenção

As ações elencadas no PIO deverão ser legitimadas pela sociedade civil e por diferentes instâncias governamentais. Dessa forma, o Comitê Gestor adotará ações que visem socializar as informações contidas no Plano, como um primeiro passo, seguido de processos consultivos e deliberativos.

· Ações voltadas para a socialização do PIO

· Elaboração de Resumo do PIO.

· Envio do resumo aos diferentes atores públicos e sociais listados abaixo, com a posterior realização de palestras, entrevistas em rádios locais e comunitárias e panfletagem. 

· Atores públicos federais: GRPU, IBAMA/CEPENE, MPF e Capitania dos Portos.

· Atores públicos estaduais: SEPLAN/Agência CONDEPE/FIDEM, SEPLAN/PROMATA, SECTMA/CPRH, MPPE, COMPESA, DER.

· Atores públicos municipais: todas as Secretarias municipais e Câmara de Vereadores.

· Atores da sociedade civil: Associação de Mães de Barreiros, Grupo de resgate de Barreiros, Associação de Pescadores, Colônia de Pescadores, Associação de Barraqueiros, outros. 

· Atores de natureza mista: COMDEMA e CGL.

· Ações de caráter consultivo

Uma sistemática de reuniões será montada com o objetivo de coletar e discutir as contribuições dos diversos atores listados acima. Para tanto, serão estabelecidos prazos e locais específicos.

· Ações de caráter deliberativo

Para legitimação do PIO, será marcada uma data onde a versão final do mesmo será apresentada e validada pelos presentes. Nesse dia estarão presentes autoridades municipais, cuja função será de absorver ações do PIO em seu Plano de Governo e na pauta do legislativo.

8.2  Mecanismos de envolvimento da sociedade

Para o sucesso das três linhas de ação estratégicas descritas acima, foram definidas as seguintes medidas para os dois momentos deste processo:

a) Pré-validação do PIO

Montagem de uma sistemática de divulgação pública sobre a iniciativa do Projeto Orla (PO) e sua relação com o PROMATA; elaboração de material didático que esclareça o processo de elaboração do PIO e suas necessidades de legitimação e validação; articulação com grupos locais e rádios comunitárias para realização de palestras e entrevistas sobre o tema, com o objetivo de legitimar e validar o PIO.

b) Pós-validação do PIO

Montagem de sistemática de divulgação das ações do PIO no âmbito do poder municipal, poder legislativo, sociedade civil (associações, ONGs, escolas, outros grupos).

A Tabela 6 resume os mecanismos de envolvimento da sociedade na discussão do PIO juntamente com um cronograma para realização das ações.

Tabela 6 – Mecanismos de envolvimento da sociedade e cronograma de execução

	Atividade
	Responsável
	Público
	Meios
	Materiais
	Cronograma (Meses)

	Pré-validação do PIO
	1
	2
	3
	4
	5
	6
	7
	8
	9
	10
	11
	12

	Criação do Comitê Gestor (incorporação à CGL ou COMDEMA)
	Prefeitura
	-
	· Reuniões;

· Assembléia.
	-
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	Elaboração de Resumo do PIO e outros materiais
	Comitê Gestor
	-
	· Reuniões do grupo;

· Discussões.
	· PIO
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	Divulgação do resumo do PIO (resumo e panfletos)
	· Comitê Gestor;

· Prefeitura.
	· Orgãos públicos federais, estaduais e municipais;

· Sociedade civil.
	· Envio do resumo;

· panfletagem;

· Entrevistas em rádio comunitária;

· Notas a imprensa local.
	· Resumo em A4;

· Panfletos;

· Banners e cartazes;

· Releases
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	Realização de Palestras para divulgar o PIO
	· Comitê Gestor;

· Prefeitura.
	· Orgãos públicos federais, estaduais e municipais;

· Sociedade civil.
	· Convocação;

· Convites;

· Imprensa local
	· Cartazes;

· Rádio;

· Imprensa local;

· Convites.
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	Realização de Reunião para discussão do PIO
	· Comitê Gestor;

· Prefeitura.
	· Orgãos públicos federais, estaduais e municipais;

· Sociedade civil.
	· Convocação;

· Convites;

· Imprensa local
	· Cartazes;

· Rádio;

· Imprensa local;

· Convites.
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	Reunião para validação do formato final do PIO
	· Comitê Gestor;

· Prefeitura.
	· Orgãos públicos federais, estaduais e municipais;

· Sociedade civil.
	· Convocação;

· Convites;

· Imprensa local
	· Cartazes;

· Rádio;

· Imprensa;

· Convites.
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	Pós-validação do PIO
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	Montagem de sistemática de divulgação das ações do PIO
	· Comitê Gestor;

· Prefeitura.
	· Orgãos públicos federais, estaduais e municipais;

· Sociedade civil.
	· Reuniões do grupo;

· Discussões.
	· PIO
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	Inserção de módulos de divulgação das ações do PIO em várias instâncias
	· Comitê Gestor;

· Prefeitura.
	· Orgãos públicos federais, estaduais e municipais;

· Sociedade civil.
	· Elaboração de material didático;

· Discussões.
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	


8.3  Alternativas de articulação política

O princípio da gestão do Projeto Orla é a participação. Considerando a natureza e diversidade dos atores e suas respectivas relações com o espaço Orla, é importante considerar, além da mobilização da sociedade, que articulações políticas são necessárias para envolver os órgãos governamentais ligados às políticas públicas incidentes neste espaço. Em última instância, é o poder municipal que firma convênios e se responsabiliza por ações de cooperação que o PIO lista.

Neste sentido, a Tabela 7 apresenta os atores públicos que atuam na orla e suas respectivas atribuições para execução do Plano. Já na Tabela 8, são listados os programas e ações governamentais que contribuem para as intervenções propostas, notadamente àquelas no âmbito do PROMATA. Tenta-se ainda nesta síntese descrever as formas de articulação entre os vários planos, projetos e investimentos (públicos e privados) que incidam sobre este espaço, seus executores e recursos disponíveis.

Tabela 7 – Atores públicos envolvidos e respectivas atribuições

	Agente Governamental
	Atribuição e Responsabilidade

	Prefeitura Municipal
	· Implementar ações para o fortalecimento institucional

· Contratação para execução de projetos;

· Zoneamento do uso e ocupação do solo na faixa de orla;

· Articulação.

	Câmara de Vereadores
	· Legislativo (criação, revisão e atualização de mecanismos legais);

· Acompanhar e fiscalizar ações do poder municipal.

	ALEPE
	· Legislativo (criação, revisão e atualização de mecanismos legais).

· Acompanhar e fiscalizar ações do poder estadual.

	PROMATA
	· Implementar ações para o fortalecimento institucional;

· Contratação para execução de projetos;

· Recursos para implantação de ações previstas.

	PRODETUR II
	· Implementar ações para o fortalecimento institucional;

· Contratação para execução de projetos;

· Recursos para implantação de ações previstas.

	Projeto Recifes Costeiros
	· Implementar ações para o fortalecimento institucional;

· Estudos e Pesquisas;

· Zoneamento do uso e ocupação do solo na faixa de orla.

· Recursos para implantação de ações previstas.

	COMPESA
	· Contratação para execução de projetos;

· Recursos para implantação de ações previstas.

	SECTMA
	· Implementar ações para o fortalecimento institucional;

· Articulação;

· Contratação para execução de projetos.

	UFPE
	· Estudos e Pesquisas.

	GRPU
	· Apoiar ações para regularização de situação fundiária;

· Criação, revisão, atualização, implementação e aplicação de mecanismos legais;

· Zoneamento do uso e ocupação do solo na faixa de orla.

· Transferência de recursos.

	Capitania dos Portos
	· Implementar ações para o fortalecimento institucional;

· Subsidiar tecnicamente a criação, revisão e atualização de instrumentos normativos;

· Estudos e Pesquisas;

· Regulamentar e fiscalizar as atividades náuticas na faixa de orla.

	CPRH
	· Implementar ações para o fortalecimento institucional;

· Subsidiar tecnicamente a criação, revisão e atualização de instrumentos normativos;

· Estudos e Pesquisas;

· Zoneamento do uso e ocupação do solo na faixa de orla;

· Fiscalizar a aplicação dos mecanismos legais;

· Articulação.

	IBAMA
	· Implementar ações para o fortalecimento institucional;

· Subsidiar tecnicamente a criação, revisão e atualização de instrumentos normativos;

· Estudos e Pesquisas;

· Zoneamento do uso e ocupação do solo na faixa de orla;

· Fiscalizar a aplicação dos mecanismos legais;

	CIPOMA
	· Fiscalização e aplicação dos mecanismos legais.

	MPF
	· Apoio à fiscalização para aplicação de mecanismos legais;

· 

	MPPE
	· Apoio à fiscalização para aplicação de mecanismos legais;

	SEBRAE
	· Capacitação de micro e pequenos empresários locais.


9. Subsídios e meios existentes

a. Base legal prevista para as ações normativas

· Nível Municipal (com Instrumentos gerenciais e normativos locais):

	Lei Municipal Nº 3.675/2002
	Institui o novo Código de Postura do município dos Barreiros e dá outras providências.

	Lei Municipal Nº 
	Institui o Código de Obras do Município de Barreiros/PE 

	Lei Municipal Nº 
	Lei de Parcelamento, Uso e Ocupação do Solo Urbano do Município de Barreiros.

	Lei nº 662/1999

(Código Sanitário)
	Dispõe sobre atribuições do município dos Barreiros, ajuda a legislação supletiva sobre promoção, proteção e recuperação da saúde e dá outras providências. 

	Lei nº 485/1991

(Institui o COMDEMA)
	Regulamenta o art. 241 da Lei Orgânica municipal instituindo o conselho municipal de conservação e defesa do meio ambiente e dá outras providências

	1990

(não há número de lei homologada pelos vereadores)
	Institui a Lei Orgânica.

	Lei nº 682/2003

(LDO)
	Dispõe sobre diretrizes orçamentárias para o exercício 2004 e dá outras providências


· Nível Estadual:

	Lei N.º 9.931/86
	Define como área de proteção ambiental as reservas biológicas constituídas pelas áreas estuarinas do Estado de Pernambuco.

	Lei No 11.899/00


	Redefine os critérios de distribuição da parte do ICMS que cabe aos municípios de que trata o artigo 2º da Lei 10489/1990 considerando os aspectos sócio-ambientais, e dá outras providências 

	Decreto Nº 21.135/98
	Aprova o zoneamento ecológico-econômico e cria o Conselho Gestor da Área de Proteção Ambiental - APA- de Guadalupe, estabelece mecanismos de gestão ambiental e dá outras providências.

	Lei Nº 9.960/86
	Define como área de interesse especial a orla marítima dos municípios situados fora da RMR.

	Lei Nº 11.516/97
	Dispõe sobre o licenciamento ambiental, infrações ao meio ambiente e dá outras providências.

	Lei Nº 12.008/2001
	Estabelece as normas para política estadual de resíduos sólidos e dá outras providências

	Decreto Nº 19.622/97
	Declara como Área de Proteção Ambiental a região situada nos municípios de Sirinhaém, Rio Formoso, Tamandaré e Barreiros, e da outras providencias.

	Decreto Nº 21.972/99
	Aprova o Zoneamento Ecológico Econômico Costeiro – ZEEC do litoral sul de Pernambuco, e dá outras providências.


· Nível Federal:

	Decreto de 23/10/1997
	Dispõe sobre a criação da Área de Proteção Ambiental da Costa dos Corais, nos Estados de Alagoas e Pernambuco, e dá outras providências.

	Lei Nº 10.165/00
	Altera a Lei nº 6.938, de 31 de agosto de 1981, que dispõe sobre a Política Nacional de Meio Ambiente, seus fins e mecanismos de formulação e aplicação, e dá outras providências.

	Lei Nº 10.406/02
	Código Civil Brasileiro

	Lei Nº 11.516/97
	Dispõe sobre o licenciamento ambiental, infrações ao meio ambiente e dá outras providências.

	Lei Nº 3.725/01
	Regulamenta a Lei nº 9.636, de 15 de maio de 1998, que dispõe sobre a regularização, administração, aforamento e alienação de bens imóveis de domínio da União, e dá outras providências.

	Lei Nº 4.771/65
	Institui o novo código florestal. (Modificada pela Lei Nº 7.803 de 1999)

	Lei Nº 6.513/77
	Dispõe sobre a criação de Áreas Especiais e de Locais de Interesse Turístico; sobre o Inventário com finalidades turísticas dos bens de valor cultural e natural.

	Lei Nº 6.902/81
	Dispõe sobre a criação de Estações Ecológicas, Áreas de Proteção Ambiental e dá outras providências

	Lei Nº 7.347/85
	Disciplina a ação civil pública de responsabilidade por danos causados ao meio-ambiente, ao consumidor, a bens e direitos de valor artístico, estético, histórico, turístico e paisagístico (VETADO) e dá outras providências.

	Lei Nº 7.661/88
	Institui o Plano Nacional de Gerenciamento Costeiro, e dá outras providências.

	Lei Nº 9.605/00
	Dispõe sobre as sanções penais e administrativas derivadas de condutas e atividades lesivas ao meio ambiente, e dá outras providências.

	Lei Nº 9.636/98
	Dispõe sobre a regularização, administração, aforamento e alienação de bens imóveis de domínio da União, altera dispositivos dos Decretos-Leis nºs 9.760, de 5 de setembro de 1946, e 2.398, de 21 de dezembro de 1987, regulamenta o § 2º do art. 49 do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias, e dá outras providências.

	Lei Nº 9.785/99
	Altera o Decreto-Lei nº 3.365, de 21 de junho de 1941 (desapropriação por utilidade pública) e as Leis nºs 6.015, de 31 de dezembro de 1973 (registros públicos) e 6.766, de 19 de dezembro de 1979 (parcelamento do solo urbano).

	Lei Nº 9.985/00
	Institui o Sistema Nacional de Unidades de Conservação da Natureza e dá outras providências.

	Lei Nº 99.274/81
	Regulamenta a Lei nº 6.902, de 27 de abril de 1981, e a Lei nº 6.938, de 31 de agosto de 1981, que dispõem, respectivamente sobre a criação de Estações Ecológicas e Áreas de Proteção Ambiental e sobre a Política Nacional do Meio Ambiente, e dá outras providências.

	NORMAM-13
	Normas da Capitania dos Portos

	Portaria Federal Nº 33, de 13 de março de 2002
	Lista proibições de atividades, extração e captura dos recursos naturais existentes na APA Costa dos Corais.

	Portaria Federal Nº 35, de 13 de março de 2002
	Estabelece sistema de cadastramento e licenciamento para pescadores, coletores e comerciantes de recursos marinhos e estuarinos que atuam na APA Costa dos Corais.

	Portaria Federal Nº 71, de 6 de maio de 2002 – revogou a Portaria Federal Nº 14-N, de 11 de fevereiro de 1999
	Proíbe, durante 3 anos, todo e qualquer tipo de pesca e exploração, visitação, atividades náuticas e turísticas nas áreas recifais selecionadas na APA Costa dos Corais.

	Resolução CONAMA Nº 020/86
	Dispõe sobre a classificação das águas doces, salobras e salinas do Território Nacional


b. Base institucional local

A base institucional de natureza legal que ficará diretamente responsável pelas ações elencadas no Plano de Intervenção na orla são:

	· Gabinete do Prefeito:

	· Secretaria de Ação Social

	· Secretaria de Saúde

	· Secretaria de Educação


c. Fóruns de decisão

O modelo de gestão adotado pela atual administração municipal busca implementar ações que emanem a partir do consenso entre os interesses públicos e privados pautados nas diretrizes do Orçamento Participativo. Além disso, há ainda três conselhos e um fórum onde se legitimam, pelo consenso coletivo, as ações governamentais de trabalho realizadas e a fiscalização destas e os investimentos comprometidos. São eles:

· Conselho Municipal de Defesa do Meio Ambiente (COMDEMA);

· Comitê Gestor da Bacia do Rio Una;

· Conselho de Manutenção e Desenvolvimento do Ensino e Valorização do Magistério (FUNDEF);

· Fórum de Desenvolvimento Local (FDL) - Comissão Gestora Local (CGL).
d. Bancos de dados e informações

· Base Cartográfica, Mapas e Plantas:

· Aerofotogrametria do litoral do município de Barreiros na escala de 1:6.000 – GRPU, 2002.

· Ortofotocartas do litoral do município de Barreiros nas escalas 1:2.000 e 1:10.000 - FIDEM, 1975.

· Cartas da SUDENE na escala 1:25.000 de 1974.

· Cartas do Diagnóstico e Zoneamento Ecológico-Econômico Costeiro – Litoral Sul de Pernambuco, ZEEC-GERCO, 1999.

· Cartas do Diagnóstico Sócio-Ambiental da APA de Guadalupe - CPRH, 1999.

· Mapa 1 – Planta do Município de Barreiros, constante do Plano Diretor, 2002.
· Projetos Básicos e Executivos:

· Projeto de Esgotamento Sanitário – Recursos do BID vindos através da KfW / Compesa.

· Conjunto de obras do PRODETUR II – está em fase de espera, para ser incluído na 2ª etapa de seleção.

e. Referências técnico-científicas

Ver seção “Referências Bibliográficas”.

Tabela 8 – Articulação política - Relação entre ações e medidas propostas no PIO e os Planos, Projetos e Investimentos relacionados.

	Ações e Medidas
	Órgãos Envolvidos
	Atribuições
	Ações Governamentais Relacionadas e Formas de Articulação Política

	
	
	
	Plano/Proj./Invest.
	Execução
	Recursos

	Problema 1
	1.1
	Ação emergencial de limpeza da orla
	· Sec. Municipal de Obras
	Realizar limpeza
	Plano existente
	suspenso
	Secretaria de Obras

	
	1.2
	Educação ambiental (Projetos do PIM) e fortalecimento e uso efetivo das legislações
	· Sec. Municipal de Ação Social
	Promover campanhas de educação ambiental
	PIM – Meio Ambiente

Op. Estratégica 04
	Prefeitura
	PROMATA

	
	1.3
	Coleta seletiva de resíduos sólidos
	· Sec. Municipal de Obras
	Fornecer os meios para coleta seletiva
	PIM – Meio Ambiente

Op. Estratégica 02
	Prefeitura
	PROMATA

	
	
	
	· Sec. Municipal de Ação Social
	Promover campanhas para coleta seletiva
	
	
	

	
	1.4
	Construção de aterro sanitário
	· Sec. Municipal de Obras
	Promoção e fiscalização da obra (Consórcio)
	PIM – Infra-estrutura

Op. Estratégica 02
	Prefeitura
	PROMATA

	 Problema 2
	2.1
	Formação de vegetação rasteira e outras ações corretivas e preventivas
	· Séc. Municipal de Obras
	Prover meios para o recobrimento vegetal da área
	PIM – Meio Ambiente

Op. Estratégica 04

-
	Prefeitura

-
	PROMATA

-

	
	
	
	· CPRH
	Orientar processo e discutir ações
	
	
	

	
	2.2
	Estudo de Impacto Ambiental com definição de melhor traçado para acesso
	· Séc. Municipal de Obras
	Gerenciar processo de contratação e acompanhamento do Estudo
	-
	Em execução
	Secretaria de Obras / DER

	
	2.3
	Limpeza da orla
	· Séc. Municipal de Obras
	Realizar de limpeza da área
	-
	-
	-


	Problema 3
	3.1
	Elaboração de projetos viários
	· Séc. Municipal de Obras
	Gerenciar processo em parceria com o DER
	PIM – Infra-estrutura

Op. Estratégica 02
	Prefeitura
	PROMATA

	
	
	
	· DER
	Gerenciar processo
	
	
	

	
	3.2
	Desapropriação
	· DER
	Administrar o processo
	-
	-
	-

	
	
	
	· Sec. Municipal de Ação Social
	Dar apoio ao DER
	
	
	

	
	3.3
	Execução dos projetos
	· Empresa a ser contratada
	Executar obra
	-
	-
	DER

	Problema 4
	4.1
	Implantação de vias de acesso carroçável e escadaria
	· Séc. Municipal de Obras
	Levantar situação das vias de acesso e providenciar melhorias
	-
	-
	Secretaria de Obras / CPRH

	Problema 5
	5.1
	Estruturação da orla marítima
	· Séc. Municipal de Obras
	Promover processo
	PIM – Meio Ambiente

Op. Estratégica 05
	Prefeitura
	PROMATA

	
	5.2
	Plano de segurança
	· Séc. de Segurança Pública
	Discutir e elaborar Plano de Segurança
	-
	-
	-

	Problema 6
	6.1
	Planejamento (Plano Diretor – PIM) e controle do uso da orla (rever o Código de Uso e Ocupação do Solo)
	· Prefeitura
	Encaminhar projeto para revisão e votação
	-
	-
	-

	
	
	
	· Câmara de Vereadores
	Aprovação do novo código
	-
	-
	-


10. Monitoramento

Um componente essencial deste Plano é a sua sistemática de monitoramento, que envolve a aferição dos resultados efetivamente produzidos pelas ações propostas. 

Nesta seção, serão listados os indicadores situacionais que balizarão o processo de ajustes e aprimoramento contínuo do Plano, assim como a sistemática de coleta de dados secundários.

10.1 Indicadores a serem utilizados

Tabela 9 – Relação de indicadores e responsabilidade pelas ações e medidas

	Ações e Medidas
	Indicador
	Responsabilidade

	
	
	

	Problema 1
	1.1
	Ação emergencial de limpeza da orla
	· Lixo coletado e área limpa

· Degradação visual sanada
	· Sec. Municipal de Obras

	
	1.2
	Educação ambiental (Projetos do PIM) e fortalecimento e uso efetivo das legislações
	· Projeto financiado e em execução

· Legislação revista

· Legislação aplicada (número de autuações, etc.)
	· Prefeitura



	
	1.3
	Coleta seletiva de resíduos sólidos
	· Coletores seletivos instalados

· Redução de resíduos sólidos na área

· Degradação visual sanada
	· Sec. Municipal de Obras

	
	1.4
	Construção de aterro sanitário
	· Projeto elaborado

· Projeto executado
	· Prefeitura



	 Problema 2
	2.1
	Formação de vegetação rasteira e outras ações corretivas e preventivas
	· Vegetação rasteira recomposta

· Índice de erosão reduzido ou inexistente
	· Prefeitura



	
	2.2
	Estudo de Impacto Ambiental com definição de melhor traçado para acesso
	· Serviço contratado

· Estudo realizado

· Relatório com alternativas de melhor acesso identificadas
	· Prefeitura



	
	2.3
	Limpeza da orla
	· Lixo coletado e área limpa

· Degradação visual sanada
	· Sec. Municipal de Obras

	 Problema 3
	3.1
	Elaboração de projetos viários
	· Projetos viários elaborados

· Áreas desapropriadas para implementação do acesso

· Melhoria do acesso

· Maior fluxo turístico à área

· Escoamento agrícola realizado sem problemas
	· Prefeitura



	
	3.2
	Desapropriação
	· 
	· 

	
	3.3
	Execução dos projetos
	· 
	· 

	Problema 4
	4.1
	Implantação de vias de acesso carroçável e escadaria
	· Redução ou inexistência de do número de acidentes com turistas

· Índice de fluxo turístico maior


	· Prefeitura



	 Problema 5
	5.1
	Estruturação da orla marítima (PIM)
	· Elaboração do projeto

· Execução do projeto

· Orla ordenada
	· Prefeitura



	
	5.2
	Plano de segurança
	· Policiamento efetivo

· Redução do número de furtos

· Redução do número de casos de violência
	· Secretaria de Segurança Pública

	Problema 6
	6.1
	Planejamento (Plano Diretor – PIM) e controle do uso da orla (rever o Código de Uso e Ocupação do Solo)
	· Revisão do Plano Diretor

· Plano Diretor votado e sancionado

· Ocupação ordenada

· Redução da poluição hídrica

· Degradação visual sanada
	· Prefeitura




10.2 Sistemática de coleta dos dados secundários e sua rotina temporal

A coleta de dados secundários para monitorar as ações elencadas neste Plano serão tratadas de acordo com os aspectos abaixo. A periodicidade será definida de acordo com a praticidade da coleta, podendo ser mensal, bimensal ou trimestral.

· Informações sobre as ações relativas a campanhas, capacitações, planos e projetos. Análise dos:

· registros, atas, relatórios, etc. da prefeitura e de outros atores envolvidos.

· Informações de natureza legal. Registro e Análise de:

· relatórios de fiscalização, número de ocorrências, autuações, número de multas aplicadas, ações no MPF e MPPE, etc.

· Informações sobre os impactos ambientais na orla. Registro e Análise dos:

· registros e órgãos ambientais, registros do CIPOMA, estudos, diagnósticos, etc. da prefeitura e de outros atores envolvidos.

11. Sistemática de Acompanhamento, Avaliação e Revisão do Plano

11.1 Acompanhamento, avaliação e revisão do Plano

Com o objetivo de monitorar o estágio de desenvolvimento das ações e medidas propostas neste Plano, ter-se-á uma sistemática de acompanhamento, avaliação e revisão deste, com vistas a orientar ou re-orientar os gerentes e executores das respectivas ações e medidas.

Durante este processo está prevista a elaboração de relatórios parciais produzidos por equipes designadas para cada conjunto de ações e medidas. O formato dos relatórios deverá conter as seguintes informações:

a) título;

b) data;

c) responsável pela relatoria;

d) especificação da ação e relação da ação com o problema

e) responsável pela ação;

f) cronograma de execução previsto para a ação;

g) produtos parciais concluídos;

h) lista de produtos não concluídos, mas com ação em curso, estágio de execução, novo prazo de execução e informações acerca dos obstáculos enfrentados;

i) lista de produtos e/ou ações abandonadas e motivos de tal decisão.

Estes relatórios devem ser elaborados trimestralmente 

Propõe-se que a revisão do Plano seja anual.

12. Cronograma

As ações e medidas elencadas neste Plano deverão seguir o cronograma estabelecido na Tabela 10. Sabe-se que, entre a proposta para realização das ações dentro do cronograma previsto e a sua realização efetiva, haverá um ajuste, pois este Plano ainda passará por um processo de legitimação.

Tabela 10 – Cronograma das ações e medidas propostas

	Ações e Medidas
	MESES

	
	1
	2
	3
	4
	5
	6
	7
	8
	9
	10
	11
	12
	1
	2
	3
	4
	5
	6
	7
	8
	9
	10
	11
	12

	Problema 01

	1.1
	Conscientização dos criadores
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	1.2
	Preparo dos fiscais
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	1.3
	Punição
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	1.4
	Campanha educativa
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	1.5
	Convênio com a polícia
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	Problema 02

	2.1
	Implantação de coletores fechados seletivos ao longo da orla e divulgação para os visitantes
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	2.2
	Distribuição de sacolas para o acondicionamento do lixo
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	2.3
	Mudança dos dias da coleta com conscientização da população local e comerciantes
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	2.4
	Levantamento do número de fossas negras e conscientização da população local para a mudança para fossas sépticas
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	Problema 03

	3.1
	Implantação de coletores fechados seletivos ao longo da orla e divulgação para os visitantes
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	3.2
	Distribuição de sacolas para o acondicionamento do lixo
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	3.3
	Mudança dos dias da coleta com conscientização da população local e comerciantes
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	3.4
	Levantamento do número de fossas negras e conscientização da população local para a mudança para fossas sépticas
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	Problema 04

	4.1
	Levantamento oficial das construções irregulares
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	4.2
	Adequação das construções a Lei de Uso e Ocupação do Solo e ao Plano Diretor
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	Problema 05

	5.1
	Reapresentação e aprovação do Código Ambiental Municipal 
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	5.2
	Convocação dos fiscais aprovados no concurso municipal; contratação temporária e seleção pública
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	5.3
	Estabelecimento de convênios Prefeitura / CPRH e Prefeitura / CIPOMA
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	5.4
	Controle Ambiental (projeto do PIM)
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	5.5
	Efetivação do Código Municipal de Vigilância Sanitária
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	Problema 06

	6.1
	Fiscalização na área (Controle Ambiental – PIM)
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	6.2
	Educação ambiental (projetos do PIM)
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Anexo I

	
	TRECHO 1.1
	TRECHO 2.1
	TRECHO 2.2
	TRECHO 2.3
	TRECHO 3.1

	1. 
	A
	T
	D
	A
	T
	D
	A
	T
	D
	A
	T
	D
	A
	T
	D

	Parâmetros Ambientais

	1. Cobertura vegetal (%)
	B
	B
	A
	B
	B
	A
	A
	B
	B
	A
	B
	B
	B
	B
	A

	2. Valores cênicos
	A
	A
	A
	A
	A
	A
	A
	B
	B
	A
	B
	B
	A
	A
	A

	3. Integridade dos ecossistemas
	B
	B
	A
	B
	B
	A
	B
	B
	B
	A
	B
	B
	B
	B
	A

	4. Fragilidade dos ecossistemas
	A
	A
	A
	A
	A
	A
	A
	B
	B
	A
	B
	B
	A
	A
	A

	5. Presença de unidades de conservação
	A
	A
	A
	A
	A
	A
	A
	A
	A
	A
	A
	A
	A
	A
	A

	6. Condição de balneabilidade
	B
	B
	B
	B
	B
	B
	A
	A
	A
	A
	A
	A
	B
	B
	B

	7. Degradação ambiental
	A
	B
	A
	A
	B
	A
	A
	B
	A
	A
	B
	A
	A
	B
	A

	8. Presença de efluentes (línguas negras)
	A
	A
	A
	A
	A
	A
	A
	A
	A
	A
	A
	A
	A
	A
	A

	9. Presença de resíduos sólidos (lixo) na orla
	A
	B
	A
	A
	B
	A
	A
	B
	A
	A
	B
	A
	A
	B
	A

	10. Presença de construções irregulares
	A
	A
	A
	A
	A
	A
	A
	A
	A
	A
	A
	A
	A
	A
	A

	11. Potencial para aproveitamento mineral
	A
	A
	A
	A
	A
	A
	-
	-
	-
	-
	-
	-
	A
	A
	A

	12. Aptidão agrícola
	A
	A
	A
	A
	A
	A
	A
	A
	A
	A
	A
	A
	A
	A
	A

	13. Potencial para extração vegetal
	A
	A
	A
	A
	A
	A
	A
	A
	A
	A
	A
	A
	A
	A
	A

	14. Potencial pesqueiro
	A
	B
	A
	A
	B
	A
	A
	B
	A
	A
	B
	A
	A
	B
	A

	15. Aptidão para maricultura
	B
	B
	A
	B
	B
	A
	B
	B
	A
	B
	B
	A
	B
	B
	A

	Parâmetros Sociais

	16. Presença de comunidades tradicionais
	A
	A
	A
	A
	A
	A
	A
	B
	B
	A
	B
	B
	A
	A
	A

	17. Concentração de domicílios de veraneio
	A
	B
	A
	A
	B
	A
	A
	B
	B
	A
	B
	B
	A
	B
	A

	18. Infra-estrutura de lazer/turismo
	A
	A
	A
	A
	A
	A
	A
	B
	B
	A
	B
	B
	A
	A
	A

	19. Cobertura urbana ou urbanização
	A
	A
	A
	A
	A
	A
	A
	B
	B
	A
	B
	B
	A
	A
	A

	20. Domicílios servidos por água (%)
	A
	A
	C
	A
	A
	C
	A
	A
	C
	A
	A
	C
	A
	A
	C

	21. Domicílios com serviço de esgoto (%)
	A
	A
	C
	A
	A
	C
	A
	A
	C
	A
	A
	C
	A
	A
	C

	22. Domicílios servidos por coleta de lixo (%)
	A
	A
	C
	A
	A
	C
	A
	A
	C
	A
	A
	C
	A
	A
	C

	23. Domicílios servidos por energia elétrica (%)
	A
	A
	C
	A
	A
	C
	A
	A
	C
	A
	A
	C
	A
	A
	C

	24. Formas de acesso
	-
	-
	-
	-
	-
	-
	-
	-
	A
	-
	A
	-
	-
	-
	-

	Parâmetros Econômicos

	25. Pressão imobiliária
	-
	-
	-
	-
	-
	-
	-
	-
	-
	-
	-
	
	-
	-
	-

	26. Uso agrícola
	A
	A
	A
	A
	A
	A
	A
	A
	A
	A
	A
	A
	A
	A
	A

	27. Uso para extração mineral
	-
	-
	-
	-
	-
	-
	-
	-
	-
	-
	-
	-
	-
	-
	-

	28. Uso dos recursos pesqueiros
	A
	A
	B
	A
	A
	B
	A
	A
	B
	A
	A
	B
	A
	A
	B

	29. Uso para maricultura
	-
	-
	A
	-
	-
	A
	-
	-
	A
	-
	-
	A
	-
	-
	A

	30. Uso para tráfego aquaviário ou portuário
	-
	-
	B
	-
	-
	B
	-
	-
	A
	-
	-
	A
	-
	-
	B

	31. Uso industrial
	-
	-
	-
	-
	-
	-
	-
	-
	-
	-
	-
	-
	-
	-
	-

	32. Aproveitamento mineral
	-
	-
	-
	-
	-
	-
	-
	-
	-
	-
	-
	-
	-
	-
	-

	33. Atividades petrolíferas
	-
	-
	-
	-
	-
	-
	-
	-
	-
	-
	-
	-
	-
	-
	-

	34. Atividades turísticas
	
	-
	B
	
	-
	B
	-
	-
	B 
	-
	-
	B
	
	-
	B


Anexo I (CONT.)

	
	TRECHO 3.2
	TRECHO 4.1
	TRECHO 4.2
	TRECHO 4.3

	2. 
	A
	T
	D
	A
	T
	D
	A
	T
	D
	A
	T
	D

	Parâmetros Ambientais

	1. Cobertura vegetal (%)
	B
	C
	B
	A
	C
	B
	A
	B
	B
	A
	B
	B

	2. Valores cênicos
	A
	B
	B
	B
	C
	B
	A
	B
	B
	A
	B
	B

	3. Integridade dos ecossistemas
	B
	C
	B
	B
	C
	B
	B
	C
	B
	B
	C
	B

	4. Fragilidade dos ecossistemas
	A
	B
	B
	A
	B
	B
	A
	A
	B
	A
	A
	B

	5. Presença de unidades de conservação
	A
	A
	A
	A
	A
	A
	A
	A
	A
	A
	A
	A

	6. Condição de balneabilidade
	A
	A
	A
	A
	A
	A
	A
	B
	A
	A
	B
	A

	7. Degradação ambiental
	A
	B
	A
	B
	C
	A
	A
	B
	A
	B
	B
	A

	8. Presença de efluentes (línguas negras)
	A
	A
	A
	A
	A
	A
	A
	-
	-
	A
	-
	-

	9. Presença de resíduos sólidos (lixo) na orla
	A
	B
	A
	A
	B
	A
	A
	B
	A
	A
	B
	A

	10. Presença de construções irregulares
	A
	A
	A
	A
	A
	A
	B
	B
	A
	A
	B
	A

	11. Potencial para aproveitamento mineral
	-
	-
	-
	-
	-
	-
	-
	-
	-
	-
	-
	-

	12. Aptidão agrícola
	A
	A
	A
	B
	B
	B
	A
	-
	-
	A
	-
	-

	13. Potencial para extração vegetal
	A
	A
	A
	B
	C
	B
	A
	A
	A
	A
	A
	B

	14. Potencial pesqueiro
	A
	B
	A
	A
	B
	A
	A
	B
	A
	A
	B
	A

	15. Aptidão para maricultura
	B
	B
	A
	B
	B
	A
	B
	B
	A
	B
	B
	A

	Parâmetros Sociais

	16. Presença de comunidades tradicionais
	A
	B
	B
	B
	C
	B
	A
	B
	B
	A
	B
	B

	17. Concentração de domicílios de veraneio
	A
	B
	B
	B
	C
	B
	A
	B
	A
	A
	B
	A

	18. Infra-estrutura de lazer/turismo
	A
	B
	B
	A
	B
	B
	A
	B
	A
	A
	B
	A

	19. Cobertura urbana ou urbanização
	A
	B
	B
	B
	C
	B
	A
	A
	B
	A
	A
	B

	20. Domicílios servidos por água (%)
	A
	A
	C
	B
	C
	C
	A
	A
	C
	A
	A
	C

	21. Domicílios com serviço de esgoto (%)
	A
	A
	C
	C
	C
	C
	A
	A
	C
	A
	A
	C

	22. Domicílios servidos por coleta de lixo (%)
	A
	A
	C
	A
	A
	C
	A
	A
	C
	A
	A
	C

	23. Domicílios servidos por energia elétrica (%)
	A
	A
	C
	C
	C
	C
	A
	A
	C
	A
	A
	C

	24. Formas de acesso
	A
	-
	A
	-
	-
	A
	A
	-
	A
	A
	-
	A

	Parâmetros Econômicos

	25. Pressão imobiliária
	-
	-
	-
	-
	-
	-
	A
	-
	A
	A
	A
	A

	26. Uso agrícola
	A
	A
	A
	B
	B
	B
	-
	B
	B
	-
	-
	B

	27. Uso para extração mineral
	-
	-
	-
	-
	-
	-
	-
	-
	A
	-
	-
	A

	28. Uso dos recursos pesqueiros
	A
	A
	B
	A
	A
	A
	-
	-
	-
	-
	-
	-

	29. Uso para maricultura
	-
	-
	A
	-
	-
	A
	-
	-
	-
	-
	-
	-

	30. Uso para tráfego aquaviário ou portuário
	-
	-
	A
	-
	-
	A
	-
	-
	-
	-
	-
	-

	31. Uso industrial
	-
	-
	-
	-
	-
	-
	-
	-
	-
	-
	-
	-

	32. Aproveitamento mineral
	-
	-
	-
	-
	-
	-
	-
	-
	-
	-
	-
	-

	33. Atividades petrolíferas
	-
	-
	-
	-
	-
	-
	-
	-
	-
	-
	-
	-

	34. Atividades turísticas
	-
	-
	B
	-
	-
	B
	-
	-
	-
	-
	-
	-


� Texto obtido do Diagnóstico Participativo elaborado no âmbito do PROMATA para o município de Barreiros – Consórcio Diagonal/GTZ, 2003


� Texto obtido do Relatório Técnico da Fase Preparatória para Oficina de Elaboração do PIO – CPRH, 2004
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